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CONVENCAO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A
REPUBLICA DO SENEGAL PARA EVITAR A DUPLA
TRIBUTACAO E PREVENIR A EVASAO FISCAL EM MATERIA
DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO

A Republica Portuguesa e a Republica do Senegal,

Desejando celebrar uma Convengdo para evitar a dupla tributagfo e prevenir a evasdo
fiscal em matéria de impostos sobre o rendimento,

Acordam nas seguintes disposi¢des:

. CAPITULO I i
AMBITO DE APLICACAO DA CONVENGAO

ARTIGO 1.°
PESSOAS VISADAS

A presente Convengfio aplica-se as pessoas residentes de um ou de ambos os
Estados Contratantes.

ARTIGO 2.°
IMPOSTOS VISADOS

1. A presente Convengfio aplica-se aos impostos sobre o rendimento exigidos em
beneficio de um Estado Contratante, ou das suas subdivises politicas ou
administrativas ou autarquias locais, seja qual for o sistema usado para a sua cobranga.

2. S#o considerados impostos sobre o rendimento todos os impostos incidentes sobre
o rendimento total ou sobre elementos do rendimento, incluidos os impostos sobre os

ganhos derivados da alienagfo de bens mobilidrios ou imobilidrios, os impostos sobre o

montante global dos salédrios pagos pelas empresas, bem como os impostos sobre as
mais-valias.

3. Os impostos atuais a que a presente Convencéo se aplica sfio, nomeadamente:

a) No Senegal:

(1) O imposto sobre o rendimento das sociedades ('impdt sur le revenu
des sociétés),

(i) O imposto minimo sobre as sociedades (/ 'imp6t minimum forfaitaire

sur les sociétés),
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(iii) O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (l'impét sur le
revenu des personnes physiques);

(iv) A contribuigfo a cargo dos empregadores (la contribution forfaitaire a
la charge des employeurs),

(v) O imposto de mais-valias sobre terrenos edificados e nfo edificados
(la taxe de plus-value sur les terrains bdtis et non bdtis);

(a seguir referidos pela designagfo de «imposto senegal@sy»);

b)  Em Portugal:
() O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS);
(ii) O Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC); e
(iii) As derramas;
(a seguir referidos pela designagio de «imposto portuguésy).

4. A Convengfio serd também aplicdvel aos impostos de natureza idéntica ou
substancialmente similar que entrem em vigor posteriormente a data da assinatura da
presente Convengfio e que venham a acrescer aos atuais ou a substitui-los. As
autoridades competentes dos Estados Contratantes comunicario uma & outra as
modificagdes significativas introduzidas nas respectivas legislacdes fiscais.

CAPITULO II
DEFINICOES

ARTIGO 3.°
DEFINICOES GERAIS

L. Para efeitos da presente Conveng#o, a nfio ser que o contexto exija interpreta¢do
diferente:

a) O termo «Portugaly designa a Repiiblica Portuguesa e, em sentido
geografico e em conformidade com o Direito Internacional, significa o
territério nacional, as dguas territoriais bem como as zonas maritimas sobre
as quais Portugal exerce os seus direitos de soberania ou a sua jurisdi¢do;

b) O termo «Senegal» designa a Republica do Senegal e, em sentido
geografico e em conformidade com o Direito Internacional, significa o
territorio nacional, as dguas territoriais bem como as zonas maritimas sobre

as quais o Senegal exerce os seus direitos de soberania ou a sua jurisdigdo;
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)

h)

)

As expresses «um Estado Contratante» e «o outro Estado Contratantey
designam o Senegal ou Portugal, consoante resulte do contexto;

O termo «imposto» designa o imposto senegal8s ou o imposto portugués,
consoante resulte do contexto;

O termo «pessoa» compreende as pessoas singulares, as sociedades e
quaisquer outros agrupamentos de pessoas;

O termo «sociedade» significa qualquer pessoa colectiva ou qualquer
entidade tratada como pessoa colectiva para fins tributarios;

As expressdes «empresa de um Estado Contratantey e «empresa do outro
Estado Contratante» significam, respectivamente, uma empresa explorada
por um residente de um Estado Contratante ¢ uma empresa explorada por
um residente do outro Estado Contratante;

A expressdo «trafego internacional» significa qualquer transporte por navio
ou aeronave explorado por uma empresa cuja diregdo efetiva esteja situada
num Estado Contratante, excepto se o navio ou aeronave for explorado
somente entre lugares situados no outro Estado Contratante;

A expressido «autoridade competente» significa:

) No Senegal, o Ministro responsavel pelas Finangas ou o seu
representante autorizado; e

(i)  Em Portugal, o Ministro das Finangas, o Diretor-geral da Autoridade
Tributéria e Aduaneira ou os seus representantes autorizados;

O termo «nacionaly designa:

(1)  Qualquer pessoa singular que tenha a nacionalidade de um Estado
Contratante;

(i) Qualquer pessoa colectiva, sociedade de pessoas ou associa¢do
constituida de harmonia com a legislagio em vigor num Estado
Contratante.

2. No que se refere a aplicagdo da Convengfio, num dado momento, por um Estado
Contratante, qualquer expressdo ai ndo definida ter4, a ndo ser que o contexto exija
interpretagdio diferente, o significado que lhe for atribuido nesse momento pela
legislagdo desse Estado, relativa aos impostos a que a Convengdio se aplica,
prevalecendo a interpretago resultante da legislagdo fiscal sobre a que decorra de outra
legislag8o desse Estado.

Tk




ARTIGO 4.°
RESIDENTE

1. Para efeitos da presente Convengfio, a expressdo «residente de um Estado
Contratante» significa qualquer pessoa que, por virtude da legislagdo desse Estado, esta
al sujeita a imposto devido ao seu domicilio, & sua residéncia, ao local de dire¢dio ou a
qualquer outro critério de natureza similar, e aplica-se igualmente a esse Estado ¢ as
suas subdivisGes politicas ou administrativas ou autarquias locais. Todavia, esta
expressdo ndo inclui qualquer pessoa que esteja sujeita a imposto nesse Estado apenas
relativamente ao rendimento de fontes localizadas nesse Estado.

2. Quando, por virtude do disposto no nimero 1, uma pessoa singular for
considerada residente de ambos os Estados Contratantes, a sua situagdo serd resolvida
como se segue:

a)  Serd considerada residente apenas do Estado Contratante em que tenha uma
habitagdo permanente a sua disposig#o. Se tiver uma habitagdo permanente
a sua disposi¢do em ambos os Estados Contratantes, serd considerada
residente apenas do Estado com o qual sejam mais estreitas as suas relagSes
pessoais e econdmicas (centro de interesses vitais);

b)  Se o Estado Contratante em que tem o centro de interesses vitais n3o puder
ser determinado, ou se nfo tiver uma habitagfio permanente a sua disposi¢do
em nenhum dos Estados Contratantes, serd considerada residente apenas do
Estado Contratante em que permanega habitualmente; ‘

¢)  Se permanecer habitualmente em ambos os Estados Contratantes, ou se néo
permanecer habitualmente em nenhum deles, serd considerada residente
apenas do Estado Contratante de que seja nacional;

d)  Se for nacional de ambos os Estados Contratantes, ou nio for nacional de
nenhum deles, as autoridades competentes dos Estados Contratantes
resolverdo o caso de comum acordo.

3. Quando, em virtude do disposto no nimero 1, uma pessoa, que nfio seja uma
pessoa singular, for residente de ambos os Estados Contratantes, serd considerada
residente apenas do Estado em que estiver situada a sua dire¢do efetiva.

ARTIGO 5.°
ESTABELECIMENTO ESTAVEL

1. Para efeitos da presente Convengfio, a expressio «estabelecimento estavely
significa uma instalagio fixa através da qual uma empresa de um Estado Contratante

exerce toda ou parte da sua atividade.

2. A expressio «estabelecimento estavel» compreende, nomeadamente:
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Um local de diregéo;
Uma sucursal;

Um escritoério;

Uma fabrica;

Uma oficina;

Uma mina, um pogo de petréleo ou gés, uma pedreira ou qualquer outro
local de extra¢do de recursos naturais.

3. Aexpressio «estabelecimento estavel» compreende ainda:

2)

b)

Um estaleiro de construgdo ou de montagem, bem como as atividades de
supervisdo nele exercidas, mas apenas se a duragfio desse estaleiro ou dessas
atividades exceder nove meses;

A prestagdo de servigos, incluindo servigos de consultoria, por uma
empresa, através dos seus empregados ou de outro pessoal contratado pela
empresa para o efeito, mas apenas se tais atividades forem exercidas num
Estado Contratante (relativamente ao mesmo projeto ou a um projeto
conexo) durante um perfodo ou periodos que somem, no total, mais de seis
meses em qualquer periodo de doze meses.

4. Néo obstante as disposi¢Ses anteriores do presente artigo, a expresso
«estabelecimento estdvel» ndo compreende:

a)

b)

As instalagSes utilizadas unicamente para armazenar ou expor bens ou
mercadorias pertencentes 4 empresa;

Um depésito de bens ou de mercadorias pertencentes & empresa, mantido
unicamente para 0s armazenar ou expor;

Um depésito de bens ou de mercadorias pertencentes & empresa, mantido
unicamente para serem transformados por outra empresa;

Uma instalagdo fixa mantida unicamente para comprar bens ou mercadorias
ou reunir informagdes para a empresa;

Uma instalagdo fixa mantida unicamente para exercer, para a empresa,
qualquer outra atividade de caracter preparatério ou auxiliar;

Uma instalagdo fixa mantida unicamente para o exercicio de qualquer
combinagdio das atividades referidas nas alineas a) a ¢), desde que a




atividade de conjunto da instalagfo fixa resultante desta combinagdo seja de
caracter preparatorio ou auxiliar,

5. Néo obstante o disposto nos nimeros 1 e 2, quando uma pessoa — que ndo seja um
agente independente, a quem & aplicével o nimero 7 — atue num Estado Contratante por
conta de uma empresa do outro Estado Contratante, considera-se que esta empresa tem
um estabelecimento estdvel no primeiro Estado Contratantc mencionado relativamente a
quaisquer atividades que essa pessoa exerga para a empresa, se essa pessoa:

a)  Tiver e exercer habitualmente nesse Estado poderes para concluir contratos
em nome da empresa, a néo ser que as atividades dessa pessoa se limitem as
referidas no numero 4, as quais, se fossem exercidas através de uma
instalagéo fixa, ndo permitiriam considerar essa instalagio fixa como um
estabelecimento estdvel, de acordo com o disposto nesse niimero; ou

b)  Néo tiver tais poderes, mas mantiver habitualmente no primeiro Estado
mencionado um depésito de bens ou de mercadorias que utiliza para efetuar
regularmente entregas de bens ou mercadorias por conta da empresa.

6.  Néo obstante o disposto nos numeros anteriores do presente artigo, considera-se
que uma empresa de seguros de um Estado Contratante, excepto no que diz respeito a
resseguros, tem um estabelecimento estavel no outro Estado Contratante se cobrar de
prémios de seguro no territério desse outro Estado ou segurar riscos nele situados por
intermédio de uma pessoa que ndo seja um agente independente, a quem ¢ aplicavel o
numero 7.

7. Néo se considera que uma empresa de um Estado Contratante tem um
estabelecimento estdvel no outro Estado Contratante pelo simples facto de exercer a sua
atividade nesse outro Estado por intermédio de um corretor, de um comissario geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que essas pessoas atuem no Ambito
normal da sua atividade.

8. O facto de uma sociedade residente de um Estado Contratante controlar ou ser
controlada por uma sociedade residente do outro Estado Contratante ou que exerce a sua
atividade nesse outro Estado (quer seja através de um estabelecimento estavel, quer de
outro modo) ndo €&, sé por si, bastante para fazer de qualquer dessas sociedades
estabelecimento estdvel da outra.




CAPITULO III
TRIBUTACAO DO RENDIMENTO

ARTIGO 6.° )
RENDIMENTOS DE BENS IMOBILIARIOS

1. Os rendimentos que um residente de um Estado Contratante aufira de bens
imobiliarios (incluidos os rendimentos das exploragdes agricolas ou florestais) situados
no outro Estado Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2. A expressdo «bens imobilidrios» terd o significado que lhe for atribuido pelo
direito do Estado Contratante em que tais bens estiverem situados. A €Xpressio
compreende sempre os acessorios, o gado € o equipamento das exploragdes agricolas ou
florestais, os direitos a que se apliquem as disposi¢des do direito privado relativas a
propriedade de bens iméveis, o usufruto de bens imobilirios e os direitos a retribuigdes
varidveis ou fixas pela exploragfo ou pela concessdo da exploragfio de jazigos minerais,
fontes e outros recursos naturais; os navios e as aeronaves nio sio considerados bens
imobilidrios.

3. O disposto no niimero 1 aplica-se aos rendimentos derivados da utiliza¢do direta,
do arrendamento ou de qualquer outra forma de utilizag&io dos bens imobilirios.

4. O disposto nos nimeros 1 e 3 aplica-se igualmente aos rendimentos provenientes
dos bens imobilidrios de uma empresa e aos rendimentos dos bens imobilidrios
utilizados para o exercicio de profissdes independentes.

5. Ndo obstante o disposto no artigo 7.°, as disposi¢des anteriores do presente artigo
aplicam-se igualmente aos rendimentos derivados de bens mobilidrios ou aos
rendimentos auferidos de servigos prestados em conexfio com o uso ou a concessio do
uso de bens imobilidrios que, de acordo com o direito fiscal do Estado Contratante em
que tais bens estiverem situados, sejam assimilados aos rendimentos derivados dos bens
imobiliarios.

ARTIGO 7.°
LUCROS DAS EMPRESAS

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante s6 podem ser tributados
nesse Estado, a ndio ser que a empresa exerca a sua atividade no outro Estado
Contratante através de um estabelecimento estavel af situado. Se a empresa exercer a
sua atividade deste modo, os seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas
unicamente na medida em que sejam imputdveis a esse estabelecimento estavel.

2. Com ressalva do disposto no numero 3, quando uma empresa de um Estado
Contratante exercer a sua atividade no outro Estado Contratante através de um
estabelecimento estdvel ai situado, serfio imputados, em cada Estado Contratante, a esse
estabelecimento estavel os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta e
separada que exercesse as mesmas atividades ou atividades similares, nas mesmas
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condi¢Bes ou em condigdes similares, ¢ tratasse com absoluta independéncia com a
empresa de que € estabelecimento estivel.

3. Na determinagéo do lucro de um estabelecimento estavel, é permitido deduzir os
encargos suportados para realizagdo dos fins prosseguidos por esse estabelecimento
estavel, incluindo os encargos de diregdo e os encargos gerais de administrago,
suportados com o fim referido, quer no Estado em que esse estabelecimento estivel
estiver situado quer fora dele. No entanto, nfio serd permitida qualquer dedugdo
relativamente as importancias, se as houver, pagas (excepto como reembolso de
encargos efetivamente suportados) pelo estabelecimento estavel & sede da empresa ou a
qualquer dos seus outros estabelecimentos estaveis, a titulo de royalties, honorarios ou
outros pagamentos similares como contrapartida pela utilizagio de patentes ou outros
direitos, ou a titulo de comissdes pela prestagio de servigos especificos ou servigos de
gestdo ou, salvo no caso de uma empresa bancdria, a titulo de juros por empréstimos
concedidos ao estabelecimento estavel. De igual modo, na determinagfo do lucro de um
estabelecimento estdvel, ndo serfo consideradas as importéncias facturadas (salvo como
reembolso de encargos efetivamente suportados) pelo estabelecimento estivel a sede da
empresa ou a qualquer dos seus outros estabelecimentos estaveis, a titulo de royalties,
honordrios ou outros pagamentos similares como contrapartida pela utilizagdo de
patentes ou outros direitos, ou a titulo de comissdes pela prestagdo de servigos
especificos ou servigos de gestfio ou, salvo no caso de uma empresa bancéria, a titulo de
juros por empréstimos concedidos & sede da empresa ou a qualquer dos seus outros
estabelecimentos estdveis.

4. Se for usual num Estado Contratante determinar os lucros imputdveis a um
estabelecimento estdvel com base numa reparti¢do dos lucros totais da empresa entre as
suas diversas partes, o disposto no niimero 2 nio impedird esse Estado Contratante de
determinar os lucros tributdveis de acordo com a reparticdo usual: o método de
reparticio adoptado deve, no entanto, conduzir a um resultado conforme com os
principios enunciados no presente artigo.

5. Nenhum lucro sera imputado a um estabelecimento estavel pelo facto da simples
compra, por esse estabelecimento estavel, de bens ou de mercadorias para a empresa.

6. Para efeitos dos numeros anteriores, os lucros a imputar ao estabelecimento
estavel serdo determinados, em cada ano, segundo o mesmo método, a ndo ser que
existam motivos validos e suficientes para proceder de forma diferente.

7. Quando os lucros compreendam elementos do rendimento especialmente tratados
noutros artigos da presente Conveng#o, as respectivas disposi¢des nflo serfio afectadas
pelas disposi¢des do presente artigo.
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ARTIGO 8.° ,
TRANSPORTE MARITIMO E AEREO

1. Os lucros provenientes da exploragio de navios ou de aeronaves no trafego
internacional s6 podem ser tributados no Estado Contratante em que estiver situada a
diregHo efetiva da empresa.

2. Se a diregdio efetiva de uma empresa de transporte maritimo se situar a bordo de
um navio, considera-se que est4 situada no Estado Contratante em que se encontra o
porto onde esse navio estiver registado ou, na falta de porto de registo, no Estado
Contratante de que ¢ residente a pessoa que explora o navio.

3. O disposto no niimero 1 ¢ aplicdvel igualmente aos lucros provenientes da
participagdo num pool, numa exploragfio em comum ou num organismo internacional de
exploragio.

ARTIGO 9.°
EMPRESAS ASSOCIADAS

1. Quando

a) uma empresa de um Estado Contratante participe, direta ou indiretamente,
na diregéio, no controlo ou no capital de uma empresa do outro Estado
Contratante, ou

b) as mesmas pessoas participem, direta ou indiretamente, na dire¢fio, no
controlo ou no capital de uma empresa de um Estado Contratante e de uma
empresa do outro Estado Contratante,

e, em ambos 0s casos, as duas empresas, nas suas relagSes comerciais ou financeiras,
estejam ligadas por condigdes aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros que, se nfo existissem essas
condigdes, teriam sido obtidos por uma das empresas, mas nfo o foram por causa dessas
condig¢des, podem ser incluidos nos lucros dessa empresa e tributados em conformidade.

2. Quando um Estado Contratante inclua nos lucros de uma empresa desse Estado —
e tribute nessa conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do outro Estado
Contratante foi tributada nesse outro Estado, e os lucros incluidos deste modo
constituam lucros que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro Estado
mencionado, se as condigdes estabelecidas entre as duas empresas tivessem sido as
condi¢bes que teriam sido estabelecidas entre empresas independentes, esse outro
Estado, se concordar que o ajustamento efectuado pelo primeiro Estado mencionado se
justifica tanto em termos de principio como em termos do respectivo montante,
procederd ao ajustamento adequado do montante do imposto ai cobrado sobre os lucros
referidos. Na determinagéio deste ajustamento serfio tomadas em consideragfo as outras
disposi¢bes da presente Convengfio e as autoridades competentes dos Estados
Contratantes consultar-se-80, se necessario. \P(
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3. O disposto no nimero 2 ndo sera aplicidvel quando de uma agio judicial,
administrativa ou de outra indole tenha resultado uma decisdo final de que uma das
empresas em questdo ¢ passivel de san¢do por fraude, negligéneia grave ou omissio
dolosa, pelos atos que deram origem a um ajustamento dos lucros nos termos do nimero
il

ARTIGO 10.°
DIVIDENDOS

1. Os dividendos pagos por uma sociedade residente de um Estado Contratante a um
residente do outro Estado Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2. No entanto, esses dividendos podem ser igualmente tributados no Estado
Contratante de que ¢ residente a sociedade que paga os dividendos e de acordo com a
legislagdo desse Estado, mas se o beneficidrio efetivo dos dividendos for um residente
do outro Estado Contratante, o imposto assim estabelecido nfio exceders:

a) 5 % do montante bruto dos dividendos, se o beneficiario efetivo for uma
sociedade (com excegdo de uma sociedade de pessoas) que detenha,
diretamente, pelo menos 25 % do capital da sociedade que paga os
dividendos;

b) 10 % do montante bruto dos dividendos, nos restantes casos.

As autoridades competentes dos Estados Contratantes estabelecerdo, de comum acordo,
a forma de aplicar estes limites. O disposto neste ntimero nfo afecta a tributagdo da
sociedade pelos lucros dos quais os dividendos sfio pagos.

3. O termo «dividendos», usado no presente artigo, significa os rendimentos
provenientes de ages, agdes ou bonus de fruigdo, partes de minas, partes de fundador
ou de outros direitos, com exce¢io dos créditos, que permitam participar nos lucros,
assim como os rendimentos derivados de outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime
fiscal que os rendimentos de ag¢bes pela legislagio do Estado de que ¢ residente a
sociedade que os distribui. Em Portugal, o termo «dividendos» inclui também os lucros
atribuidos nos termos de um acordo de participagio nos lucros («associagdo em
participagdon).

4. O disposto nos nimeros 1 e 2 nfo & aplicdvel se o beneficidrio efetivo dos
dividendos, residente de um Estado Contratante, exercer atividade no outro Estado
Contratante de que é residente a sociedade que paga os dividendos, através de um
estabelecimento estivel ai situado, ou exercer nesse outro Estado uma profissédo
independente, através de uma instalagdo fixa af situada, e a participagfo relativamente a
qual os dividendos sdo pagos estiver efetivamente ligada a esse estabelecimento estével
ou a essa instala¢fo fixa. Nesse caso, sio aplicaveis as disposi¢des do artigo 7.° ou do
artigo 15.° da presente Convengio, consoante o caso.
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5. Quando uma sociedade residente de um Estado Contratante obtiver lucros ou
rendimentos provenientes do outro Estado Contratante, esse outro Estado Contratante
ndo podera exigir nenhum imposto sobre os dividendos pagos pela sociedade, excepto
na medida em que esses dividendos sejam pagos a um residente desse outro Estado
Contratante ou na medida em que a participagio geradora dos dividendos esteja
efetivamente ligada a um estabelecimento estdvel ou a uma instalagfo fixa situada nesse
outro Estado Contratante, nem sujeitar os lucros nfo distribuidos da sociedade a um
imposto sobre os lucros néo distribuidos, mesmo que os dividendos pagos ou os lucros
nfo distribuidos consistam, total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos
provenientes desse outro Estado Contratante.

ARTIGO 11.°
JUROS

1. Os juros provenientes de um Estado Contratante e pagos a um residente do outro
Estado Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2. No entanto, esses juros podem ser igualmente tributados no Estado Contratante de
que provém e de acordo com a legislagfo desse Estado, mas se o beneficidrio efetivo
dos juros for um residente do outro Estado Contratante, o imposto assim estabelecido
ndo excedera 10 % do montante bruto dos juros. As autoridades competentes dos
Estados Contratantes estabelecerfo, de comum acordo, a forma de aplicar este limite.

3. Nio obstante o disposto nos numeros 1 ¢ 2, 0s juros provenientes de um Estado
Contratante s podem ser tributados no outro Estado Contratante se o beneficirio
efetivo desses juros for esse outro Estado Contratante, as suas subdivisdes politicas ou
administrativas, as suas autarquias locais, ou o Banco central desse outro Estado
Contratante.

4. Otermo «juros», usado no presente artigo, significa os rendimentos de créditos de
qualquer natureza, com ou sem garantia hipotecaria, e com direito ou nfio a participar
nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os rendimentos da divida publica e de outros
titulos de crédito, incluindo prémios atinentes a esses titulos. Para efeitos do presente
artigo, néo se consideram juros as penalizagdes por pagamento tardio.

5. O disposto nos nimeros 1 e 2 ndo & aplicavel se o beneficidrio efetivo dos juros,
residente de um Estado Contratante, exercer atividade no outro Estado Contratante de
que provém os juros, através de um estabelecimento estével ai situado, ou exercer nesse
outro Estado uma profissdo independente, através de uma instalagfo fixa af situada, e o
crédito gerador dos juros estiver efetivamente ligado a esse estabelecimento estavel ou a
essa instalacdo fixa. Nesse caso, sdo aplicaveis as disposigdes do artigo 7.° ou do artigo
15.°, consoante o caso.

6. Os juros consideram-se provenientes de um Estado Contratante quando o devedor
for um residente desse Estado Contratante. Todavia, quando o devedor dos juros, seja
ou ndo residente de um Estado Contratante, tenha num Estado Contratante um
estabelecimento estivel ou uma instalagio fixa em relagdo com o qual haja sido




contraida a obrigagdo pela qual os juros sio pagos e esse estabelecimento estdvel ou
essa instalagdo fixa suporte o pagamento desses juros, tais juros sio considerados
provenientes do Estado Contratante em que o estabelecimento estivel ou a instalagdo
fixa estiver situado.

7. Quando, em virtude de relagdes especiais existentes entre o devedor e o
beneficiério efetivo ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante dos juros, tendo
em conta o crédito pelo qual sdo pagos, exceder o montante que seria acordado entre o
devedor e o beneficidrio efetivo na auséncia de tais relagdes, as disposi¢des do presente
artigo sdo aplicdveis apenas a este ultimo montante. Nesse caso, a parte excedente
continua a poder ser tributada de acordo com a legislagdo de cada Estado Contratante,
tendo em conta as outras disposi¢des da presente Convengdo.

ARTIGO 12.°
ROYALTIES

1. As royalties provenientes de um Estado Contratante ¢ pagas a um residente do
outro Estado Contratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2. No entanto, essas royalties podem ser igualmente tributadas no Estado Contratante
de que provém e de acordo com a legislagio desse Estado, mas se o beneficiario efetivo
das royalties for um residente do outro Estado Contratante, o imposto assim
estabelecido nfo excederd 10 % do montante bruto das royalties. As autoridades
competentes dos Estados Contratantes estabelecerfio, de comum acordo, a forma de
aplicar este limite,

3. O termo «royalties», usado no presente artigo, significa as retribuicSes de
qualquer natureza pagas pelo uso, ou pela concessio do uso, de um direito de autor
sobre uma obra literdria, artistica ou cientifica, incluindo os filmes cinematogréficos, de
uma patente, de uma marca de fabrico ou de comércio, de um desenho ou de um
modelo, de um plano, de uma férmula ou de um processo secretos, ou por informagdes
respeitantes a uma experiéncia adquirida no sector industrial, comercial ou cientifico.

4. O disposto nos numeros 1 e 2 nfio & aplicdvel se o beneficiario efetivo das
royalties, residente de um Estado Contratante, exercer atividade no outro Estado
Contratante de que provém as royalties, através de um estabelecimento estavel af
situado, ou exercer nesse outro Estado uma profissdio independente, através de uma
instalagdo fixa af situada, e o direito ou bem relativamente ao qual as royalties sdo pagas
estiver efetivamente ligado a esse estabelecimento estivel ou a essa instalagdo fixa,
Nesse caso, sdo aplicaveis as disposigdes do artigo 7.° ou do artigo 15.° consoante o
caso.

5. As royalties consideram-se provenientes de um Estado Contratante quando o
devedor for um residente desse Estado. Todavia, quando o devedor das royalties, seja ou
ndo residente de um Estado Contratante, tenha num Estado Contratante um
estabelecimento estdvel ou uma instalagdo fixa em ligagdo com o qual haja sido
contraida a obrigagdo pela qual as royalties séo pagas, ¢ esse estabelecimento estiavel ou
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essa instalagdo fixa suporte o pagamento dessas royalties, tais royalties consideram-se
provenientes do Estado em que estiver situado o estabelecimento estével ou a instalagfo
fixa.

6. Quando, em virtude de relagbes especiais existentes entre o devedor e o
beneficidrio efetivo ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante das royalties,
tendo em conta o uso, o direito ou as informagdes pelos quais sdo pagas, exceder o
montante que seria acordado entre o devedor e o beneficidrio efetivo, na auséncia de tais
relagdes, as disposigdes do presente artigo sio aplicaveis apenas a este tltimo montante.
Nesse caso, a parte excedente continua a poder ser tributada de acordo com a legislagio
de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras disposi¢des da presente
Convengio.

ARTIGO 13.° )
REMUNERACOES POR SERVICOS TECNICOS

1. As remuneragdes por servigos técnicos provenientes de um Estado Contratante e
cujo beneficidrio efetivo seja um residente do outro Estado Contratante podem ser
tributadas nesse outro Estado.

2. No entanto, tais remuneragdes por servigos técnicos podem ser igualmente
tributados no Estado Contratante de que provém e de acordo com a legislacio desse
Estado, mas se o seu beneficiario efetivo for um residente do outro Estado Contratante,
0 imposto assim estabelecido ndo excedera 8 % do montante bruto das remuneragdes.
As autoridades competentes dos Estados Contratantes estabelecerfio, de comum acordo,
a forma de aplicar este limite.

3. A expressdo «remuneragles por servigos técnicos» usada neste artigo significa
quaisquer pagamentos, com excegfo dos referidos nos artigos 7.°, 12.%, 15.° e 16.° da
presente Convengllo, efectuados a qualquer pessoa, como retribuigfio por servigos de
gestdo, de natureza técnica, ou de consultoria, incluindo os servigos prestados através de
pessoal técnico ou outro.

4. O disposto nos numeros 1 ¢ 2 nfo ¢ aplicdvel se o beneficiario efetivo das
remuneragdes por servigos técnicos, residente de um Estado Contratante, exercer
atividade no outro Estado Contratante de que provém as remuneracdes por servicos
técnicos, através de um estabelecimento estdvel ai situado, ou exercer nesse outro
Estado uma profissdo independente, através de uma instalagfo fixa af situada, e o direito
ou bem gerador das remuneragBes por servigos técnicos estiver efetivamente ligado a
esse estabelecimento estdvel ou a essa instalagio fixa. Nesse caso, sdo aplicaveis as
disposi¢des do artigo 7.° ou do artigo 15.°, consoante o caso.

5. AsremuneragGes por servigos técnicos consideram-se provenientes de um Estado
Contratante quando o devedor for um residente desse Estado. Todavia, quando o
devedor das remuneragdes por servigos técnicos, seja ou ndo residente de um Estado
Contratante, tenha num Estado Contratante um estabelecimento estivel ou uma
instalagfio fixa em ligagdo com o qual haja sido contraida a obrigago pela qual as




remuneragdes por servigos técnicos sdo pagas, e esse estabelecimento estavel ou essa
instalagfio fixa suporte o pagamento dessas remuneragdes por servigos técnicos, tais
remuneragdes por servigos técnicos consideram-se provenientes do Estado em que
estiver situado o estabelecimento estavel ou a instalagéo fixa.

6.  Quando, em virtude de relagSes especiais existentes entre o devedor e o
beneficidrio efetivo ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o0 montante das
remuneragdes por servigos técnicos, tendo em conta a prestagfio pelas quais sdo pagas,
exceder o montante que seria acordado entre o devedor e o beneficiario efetivo, na
auséncia de tais relagdes, as disposi¢des do presente artigo sdo aplicaveis apenas a este
ultimo montante. Nesse caso, a parte excedente continua a poder ser tributada de acordo
com a legislagdo de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras disposi¢des da
presente Convengéo.

ARTIGO 14.°
MAIS-VALIAS

1. Os ganhos que um residente de um Estado Contratante aufira da alienagfo de bens
imobiliarios referidos no artigo 6.° e situados no outro Estado Contratante podem ser
tributados nesse outro Estado.

2. Os ganhos provenientes da alienagfio de bens mobilidrios que fagam parte do ativo
de um estabelecimento estavel que uma empresa de um Estado Contratante tenha no
outro Estado Contratante ou de bens mobilidrios afectos a uma instalagdo fixa de que
um residente de um Estado Contratante disponha no outro Estado Contratante para o
exercicio de uma profissdo independente, incluindo os ganhos provenientes da alienag#o
desse estabelecimento estavel (isolado ou com o conjunto da empresa) ou dessa
instalagfo fixa, podem ser tributados nesse outro Estado.

3. Os ganhos provenientes da alienagio de navios ou aeronaves explorados no
trafego internacional por uma empresa de um Estado Contratante bem como de bens
mobilidrios afectos & exploragfo desses navios ou aeronaves, s6 podem ser tributados no
Estado Contratante em que estiver situada a dire¢fio efetiva da empresa.

4. Os ganhos que um residente de um Estado Contratante aufira da alienagfio de
partes de capital ou de direitos similares cujo valor resulte, direta ou indiretamente, em
mais de 50%, de bens imobilidrios situados no outro Estado Contratante podem ser
tributados nesse outro Estado.

5. Os ganhos provenientes da cessdo de direitos sociais que representem uma
participagfio de mais de 50 % numa sociedade residente de um Estado Contratante
podem ser tributados nesse Estado, mas o imposto assim estabelecido nio podera
exceder 20 % dos ganhos.

6. Os ganhos provenientes da alienagio de quaisquer outros bens diferentes dos
mencionados nos nimeros 1 a 5 s6 podem ser tributados no Estado Contratante de que o
alienante é residente.
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ARTIGO 15.°
PROFISSOES INDEPENDENTES

1. Osrendimentos obtidos por um residente de um Estado Contratante pelo exercicio
de uma profissdo liberal ou de outras atividades de caracter independente s6 podem ser
tributados nesse Estado, a nfio ser que esse residente disponha, de forma habitual, no
outro Estado Contratante, de uma instalagio fixa para o exercicio das suas atividades,
ou permanega nesse outro Estado durante um periodo ou periodos que totalizem, ou
excedam no total, 183 dias em qualquer periodo de doze meses com inicio ou termo o
ano fiscal em causa. Se esse residente dispuser de uma instalagfio fixa ou permanecer
nesse outro Estado durante o periodo ou periodos mencionados, unicamente os
rendimentos que sejam imputdveis a essa instalag@o fixa, ou provenham desse outro
Estado durante o periodo ou periodos mencionados, podem ser tributados nesse outro
Estado.

2. A expressdo «profissdo liberal» abrange, em especial, as atividades independentes
de cardcter cientifico, literario, artistico, educativo ou pedagdgico, bem como as
atividades independentes de médicos, engenheiros, advogados, dentistas, arquitetos e
contabilistas.

ARTIGO 16.°
PROFISSOES DEPENDENTES

1. Com ressalva do disposto nos artigos 17.°, 19.°, 20.°, 21.° ¢ 22.°, os salarios,
vencimentos e outras remuneragdes similares obtidos de um emprego por um residente
de um Estado Contratante s6 podem ser tributados nesse Estado, a nfo ser que o
emprego seja exercido no outro Estado Contratante. Se o emprego for al exercido, as
remuneragdes correspondentes podem ser tributadas nesse outro Estado.

2. Nio obstante o disposto no nimero 1, as remuneragdes obtidas por um residente
de um Estado Contratante de um emprego exercido no outro Estado Contratante s3o
tributaveis exclusivamente no primeiro Estado mencionado se:

a) O beneficidrio permanecer no outro Estado durante um periodo ou periodos
que ndo excedam, no total, 183 dias em qualquer periodo de doze meses
com inicio ou termo no ano fiscal em causa; e

b)  As remuneragdes forem pagas por uma entidade patronal ou por conta de
uma entidade patronal que n#o seja residente do outro Estado; e

¢)  As remuneragdes ndo forem suportadas por um estabelecimento estavel ou
por uma instalagio fixa que a entidade patronal tenha no outro Estado.

3. Ndo obstante as disposi¢8es anteriores do presente artigo, as remuneragdes de um
emprego exercido a bordo de um navio ou de uma aeronave explorado no trafego
internacional podem ser tributadas no Estado Contratante em que estiver situada a
diregdo efetiva da empresa.
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ARTIGO 17.°
PERCENTAGENS DE MEMBROS DE CONSELHOS

As percentagens, senhas de presenga e outras remuneragdes similares obtidas por
um residente de um Estado Contratante na qualidade de membro do conselho de
administragdo ou do conselho fiscal, ou de outro 6rgio similar, de uma sociedade
residente do outro Estado Contratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

ARTIGO 18.°
ARTISTAS E DESPORTISTAS

1. Néo obstante o disposto nos artigos 15.° ¢ 16.°, os rendimentos obtidos por um
residente de um Estado Contratante na qualidade de profissional de espetaculos, tal
como artista de teatro, cinema, radio ou televisdo, ou musico, bem como de desportista,
provenientes das suas atividades pessoais exercidas, nessa qualidade, no outro Estado
Contratante, podem ser tributados nesse outro Estado.

2. Nio obstante o disposto nos artigos 7.°, 15.° e 16.°, os rendimentos da atividade
exercida pessoalmente pelos profissionais de espeticulos ou desportistas, nessa
qualidade, atribuidos a uma outra pessoa, podem ser tributados no Estado Contratante
em que sdo exercidas essas atividades dos profissionais de espetaculos ou dos
desportistas.

3. Néo obstante o disposto nos niimeros 1 e 2, os rendimentos auferidos por um
residente de um Estado Contratante provenientes das atividades referidas no niimero 1
no dmbito de acordos de intercAmbio cultural entre os dois Estados Contratantes, ficam
isentos de imposto no Estado Contratante em que essas atividades forem exercidas, se a
visita a esse Estado Contratante for total ou substancialmente financiada por um dos
Estados Contratantes ou por ambos os Estados Contratantes, pelas suas subdivisdes
politicas ou administrativas, autarquias locais ou entidades publicas.,

ARTIGO 19.°
PENSOES E ANUIDADES

Com ressalva do disposto no niimero 2 do artigo 20.°, as pensdes, anuidades e
outras remunera¢Oes similares provenientes de um Estado Contratante e pagas a um
residente do outro Estado Contratante em consequéncia de um emprego anterior s6
podem ser tributadas nesse outro Estado Contratante.

ARTIGO 20.°
REMUNERACOES PUBLICAS

1. Os saldrios, vencimentos e outras remuneragdes similares pagos por um Estado
Contratante ou por uma sua subdivisdo politica ou administrativa ou autarquia local a
uma pessoa singular, em consequéncia de servigos prestados a esse Estado ou a essa
subdivisdo ou autarquia, s6 podem ser tributados nesse Estado. Contudo, esses salarios,
vencimentos e outras remuneragdes similares sfo tributiveis exclusivamente no outro
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Estado Contratante se os servigos forem prestados nesse Estado e se a pessoa singular
for um residente desse Estado que:

a)  Seja seu nacional; ou

b)  Nao se tenha tornado seu residente unicamente com o fim de prestar os ditos
Servigos.

2. Nio obstante o disposto no numero 1, as pensdes e outras remuneragdes similares
pagas por um Estado Contratante ou por uma sua subdivisio politica ou administrativa
ou autarquia local, quer diretamente, quer através de fundos por eles constituidos, a uma
pessoa singular, em consequéncia de servigos prestados a esse Estado ou a essa
subdiviséo ou autarquia, sé6 podem ser tributados nesse Estado. Contudo, essas pensdes
¢ outras remuneragdes similares sfo tributdveis exclusivamente no outro Estado
Contratante, se a pessoa singular for um residente ¢ um nacional desse Estado.

3. O disposto nos artigos 16.°, 17.°, 18.° ¢ 19.° aplica-se aos saldrios e outras
remuneragdes similares e ds pensdes pagas em consequéncia de servigos prestados em
ligagdio com uma atividade empresarial exercida por um Estado Contratante ou por uma
sua subdivisdo politica ou administrativa ou autarquia local.

ARTIGO 21.°
PROFESSORES E INVESTIGADORES

Uma pessoa que seja, ou tenha sido, residente de um Estado Contratante
imediatamente antes de se deslocar ao outro Estado Contratante, com vista unicamente a
ensinar ou realizar investigagfo cientifica numa universidade, colégio, escola ou outra
institui¢do similar de ensino ou de investigago cientifica, reconhecida como ndo tendo
fins lucrativos pelo Governo desse outro Estado, ou no 4mbito de um programa oficial
de intercAmbio cultural, durante um periodo nfio superior a dois anos, a contar da data
da primeira chegada a esse outro Estado, fica isenta de imposto nesse outro Estado pelas
remuneragdes recebidas em consequéncia desse ensino ou investigagéo.

ARTIGO 22.°
ESTUDANTES

As importancias que um estudante ou um estagidrio que seja, ou tenha sido,
imediatamente antes da sua permanéncia num Estado Contratante, residente do outro
Estado Contratante, e cuja permanéncia no primeiro Estado mencionado tenha como
Unico fim af prosseguir os seus estudos ou a sua formag#o, receba para fazer face as
despesas com a sua manutengdo, estudos ou formag8o, nfo serfio tributadas nesse
Estado Contratante, desde que provenham de fontes situadas fora desse Estado.
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ARTIGO 23.°
OUTROS RENDIMENTOS

1. Os elementos do rendimento de um residente de um Estado Contratante, donde
quer que provenham, ndo fratados nos artigos anteriores da presente Convengfo, s6
podem ser tributados nesse Estado.

2. O disposto no nimero 1 ndo se aplica aos rendimentos que ndo sejam rendimentos
de bens imobilidrios tal como s&o definidos no numero 2 do artigo 6.°, se o beneficidrio
desses rendimentos, residente de um Estado Contratante, exercer no outro Estado
Contratante uma atividade empresarial, através de um estabelecimento estavel nele
situado, ou exercer nesse outro Estado uma profissdo independente, através de uma
instalagdo fixa nele situada, estando o bem ou direito gerador dos rendimentos
efetivamente ligado a esse estabelecimento estavel ou a essa instalagdo fixa. Nesse caso,
sdo aplicaveis as disposi¢des do artigo 7.° ou do artigo 15.°, consoante o caso.

3. Quando, em virtude de relagdes especiais existentes entre a pessoa mencionada no
numero 1 e uma outra pessoa, ou entre ambas e uma terceira pessoa, o montante dos
rendimentos mencionados no numero 1 exceder o montante (caso exista) que seria
acordado entre elas na auséncia de tais relagdes, as disposi¢Bes do presente artigo sio
aplicaveis apenas a este Ultimo montante. Nesse caso, a parte excedente continua a
poder ser tributada de acordo com a legislagfio de cada Estado Contratante, tendo em
conta as outras disposi¢des da presente Convenggo.

' CAPITULO IV
METODOS DE ELIMINAGAO DA DUPLA TRIBUTAGAO

ARTIGO 24.°
ELIMINACAO DA DUPLA TRIBUTACAO

1. Quando um residente de um Estado Contratante obtiver rendimentos que, de
acordo com o disposto na presente Conveng#o, possam ser tributados no outro Estado
Contratante, o primeiro Estado deduzird do imposto sobre os rendimentos desse
residente uma importincia igual ao imposto sobre o rendimento pago nesse outro
Estado. A importéncia deduzida ndo podera, contudo, exceder a frac¢do do imposto
sobre o rendimento, calculado antes da dedug#o, correspondente aos rendimentos que
possam ser tributados nesse outro Estado.

2. Quando, de acordo com o disposto na presente Convengfio, os rendimentos
obtidos por um residente de um Estado Contratante estiverem isentos de imposto nesse
Estado, esse Estado poderd, ndo obstante, ao calcular o quantitativo do imposto sobre os
restantes rendimentos desse residente, ter em conta os rendimentos isentos.
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CAPITULO V
DISPOSICOES ESPECIAIS

ARTIGO 25.°
NAO DISCRIMINACAO

1. Os nacionais de um Estado Contratante nfio ficarfio sujeitos no outro Estado
Contratante a nenhuma tributagfio, ou obrigagdo com ela conexa, diferente ou mais
gravosa do que aquelas a que estejam ou possam estar sujeitos os nacionais desse outro
Estado que se encontrem nas mesmas circunstancias, em particular no que se refere a
residéncia. Ndo obstante o estabelecido no artigo 1.°, esta disposi¢do aplicar-se-4
também as pessoas que ndo sdo residentes de um ou de ambos os Estados Contratantes.

2. Os apatridas residentes de um Estado Contratante nfo ficarfo sujeitos no outro
Estado Contratante a nenhuma tributagio ou obrigagdo com ela conexa, que seja
diferente ou mais gravosa do que aquelas a que estfo ou possam estar sujeitos os
nacionais do Estado em causa que se encontrem na mesma situagfo.

3. A tributagdo de um estabelecimento estdvel que uma empresa de um Estado
Contratante tenha no outro Estado Contratante nfio serd nesse outro Estado menos
favoravel do que a das empresas desse outro Estado que exergam as mesmas atividades.
Esta disposi¢éo néio podera ser interpretada no sentido de obrigar um Estado Contratante
a conceder aos residentes do outro Estado Contratante quaisquer dedugdes pessoais,
abatimentos e redugdes para efeitos fiscais, atribuidos em fung¢do do estado civil ou dos
encargos familiares, concedidos aos seus préprios residentes.

4. Salvo se for aplicavel o disposto no niimero 1 do artigo 9.°, no ntimero 7 do artigo
11.°, no nimero 6 do artigo 12.°, no numero 6 do artigo 13.° ou no ntimero 3 do artigo
23.°, os juros, royalties e outras importincias pagas por uma empresa de um Estado
Contratante a um residente do outro Estado Contratante serdo dedutiveis, para efeitos da
determinagdo do lucro tributdvel de tal empresa, nas mesmas condigdes, como se
tivessem sido pagos a um residente do primeiro Estado mencionado.

5. As empresas de um Estado Contratante cujo capital, total ou parcialmente, direta
ou indiretamente, seja detido ou controlado por um ou mais residentes do outro Estado
Contratante néo ficardo sujeitas, no primeiro Estado mencionado, a nenhuma tributagfo,
ou obrigagfio com ela conexa, diferente ou mais gravosa do que aquelas a que estejam
ou possam estar sujeitas empresas similares do primeiro Estado mencionado.

6.  Nio obstante o disposto no artigo 2.°, as disposi¢Ges do presente artigo aplicar-se-
do aos impostos de qualquer natureza ou denominaggo.

ARTIGO 26.°
PROCEDIMENTO AMIGAVEL

1. Quando uma pessoa considerar que as medidas tomadas por um dos Estados
Contratantes ou por ambos os Estados Contratantes conduzem ou poderdo conduzir, em
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relagdo a si, a uma tributagdo nio conforme com o disposto na presente Convengéo,
poderd, independentemente dos recursos estabelecidos pela legislagfo nacional desses
Estados, submeter o seu caso a autoridade competente do Estado Contratante de que &
residente ou, se o seu caso estd compreendido no niimero 1 do artigo 25.°, & autoridade
competente do Estado Contratante de que é nacional. O caso deverd ser apresentado
dentro de trés anos a contar da data da primeira comunica¢do da medida que der causa a
tributagfio ndo conforme com o disposto na Convenggo. '

2. A autoridade competente, se a reclamagfio se lhe afigurar fundada e n#o estiver
em condi¢Ses de lhe dar uma solugdo satisfatéria, esforgar-se-4 por resolver a questio
através de acordo amigdvel com a autoridade competente do outro Estado Contratante, a
fim de evitar a tributagdo néo conforme com a presente Convengfo. O acordo alcancado
sera aplicado independentemente dos prazos estabelecidos no direito interno dos
Estados Contratantes.

3. As autoridades competentes dos Estados Contratantes esforgar-se-3o por resolver,
através de acordo amigével, as dificuldades ou as duvidas a que possa dar lugar a
interpretag@o ou a aplicag#o da presente Convengao.

4. As autoridades competentes dos Estados Contratantes poderfio comunicar
diretamente entre si, inclusivamente através de uma comissfio mista constituida por
essas autoridades ou pelos seus representantes, a fim de chegarem a acordo nos termos
indicados nos nimeros anteriores.

ARTIGO 27.°
TROCA DE INFORMACOES

1. As autoridades competentes dos Estados Contratantes trocario entre si as
informagdes que sejam previsivelmente relevantes para a aplicacfo das disposi¢des da
presente Convengdo ou para a administragdo ou a aplicagfio das leis internas relativas
aos impostos de qualquer natureza ou denominagfo cobrados em beneficio dos Estados
Contratantes ou das suas subdivisSes politicas ou administrativas ou autarquias locais,
na medida em que a tributago nelas prevista néo seja contraria a presente Convengdo.
A troca de informagdes n#o é restringida pelo disposto nos artigos 1.° ¢ 2.°,

2. As informagdes obtidas nos termos do numero 1 por um Estado Contratante serfio
consideradas confidenciais do mesmo modo que as informagdes obtidas com base na
legislagdo interna desse Estado e s6 poderdo ser comunicadas as pessoas ou autoridades
(incluindo fribunais e autoridades administrativas) encarregadas da liquidag¢do ou
cobranga dos impostos referidos no numero 1, ou dos procedimentos declarativos ou
executivos, ou das decisdes de recursos, relativos a esses impostos, ou do seu controlo.
Essas pessoas ou autoridades utilizarfio as informag@es assim obtidas apenas para os fins
referidos. Essas informagdes podero ser reveladas no decurso de audiéncias publicas de
tribunais ou em decisdes judiciais. N#o obstante as disposigdes anteriores, as
informagdes obtidas por um Estado Contratante podem ser usadas para outros fins
sempre que a legislagdo de ambos os Estados o preveja e a sua utilizagio for autorizada
pela autoridade competente do Estado que as disponibiliza.




3. O disposto nos nimeros 1 e 2 nfio poderd em caso algum ser interpretado no
sentido de impor a um Estado Contratante a obrigag#o:

a)  De tomar medidas administrativas contrarias a sua legislagfo e a sua pratica
administrativa ou as do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informagdes que n3o possam ser obtidas com base na sua
legislagdo ou no dmbito da sua pratica administrativa normal ou nas do
outro Estado Contratante;

¢)  De transmitir informagdes reveladoras de segredos ou processos comerciais,
industriais ou profissionais, ou informagdes cuja comunicagfo seja contraria
a ordem publica.

4.  Se forem solicitadas informag¢des por um Estado Contratante em conformidade
com o disposto no presente artigo, o outro Estado Contratante utilizara os poderes de
que dispde a fim de obter as informagdes solicitadas, mesmo que esse outro Estado nio
necessite de tais informagSes para os seus préprios fins fiscais. A obrigago constante
da frase anterior estd sujeita as limitagSes previstas no niimero 3, mas tais limitagSes
néo devem, em caso algum, ser interpretadas no sentido de permitir que um Estado
Contratante se recuse a prestar tais informag¢des pelo simples facto de estas nio se
revestirem de interesse para si, no Ambito interno.

5. O disposto no niimero 3 ndo pode em caso algum ser interpretado no sentido de
permitir que um Estado Contratante se recuse a prestar informagdes unicamente porque
estas sdo detidas por um banco, outra instituig&o financeira, um mandatério ou por uma
pessoa agindo na qualidade de agente ou fiducidrio, ou porque essas informagdes sdo
conexas com os direitos de propriedade de uma pessoa.

6. As autoridades competentes devem, através de consultas, elaborar os
procedimentos adequados para operacionalizar a troca de informagSes prevista no
numero 1.

ARTIGO 28.°
ASSISTENCIA A COBRANCA

1. Os Estados Contratantes prestarfio assisténcia mutua para fins da cobranga dos
respectivos créditos fiscais. A referida assisténcia ndo € restringida pelo disposto nos
artigos 1.° e 2.°. As autoridades competentes dos Estados Contratantes poder&o
estabelecer por acordo as formas de aplicagfio do presente artigo.

2. A expressdo «crédito fiscal» tal como € usada no presente artigo designa uma
importéncia devida a titulo de impostos de qualquer natureza ou denominagéo cobrados
em nome dos Estados Contratantes, das suas subdivisdes politicas ou administrativas ou
autarquias locais, desde que a tributagdo correspondente niio seja contrdria 4 presente
Convengéio ou a qualquer outro instrumento de que os Estados Contratantes sejam
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Partes, e bem assim os juros, as penalidades administrativas e os custos de cobranga ou
de medidas cautelares relativos a essa importéancia.

3. Quando um crédito fiscal de um Estado Contratante for susceptivel de ser cobrado
nos termos das leis desse Estado e for devido por uma pessoa que, nessa data, e por
forga dessas leis, ndo possa impedir a respectiva cobranga, esse crédito fiscal serd aceite,
a pedido das autoridades compctentes desse Lstado, para cfeitos da sua cobranga pelas
autoridades competentes do outro Estado Contratante. Esse crédito fiscal serd cobrado
por esse outro Estado em conformidade com as disposi¢des da sua legislagdo aplicaveis
em matéria de cobranga dos seus proprios impostos como se o crédito em causa
constituisse um crédito fiscal desse outro Estado.

4. Quando um crédito fiscal de um Estado Contratante constitua um crédito
relativamente ao qual esse Estado, em virtude da sua legislagio, possa tomar medidas
cautelares a fim de assegurar a sua cobranga, esse crédito devera ser aceite, a pedido das
autoridades competentes desse Estado, para efeitos da adopgio de medidas cautelares
pelas autoridades competentes do outro Estado Contratante. Este outro Estado deverd
tomar as medidas cautelares relativamente a este crédito fiscal em conformidade com as
disposigdes da sua legislagdo como se se tratasse de um crédito fiscal desse outro
Estado, ainda que, no momento em que essas medidas forem aplicadas, o crédito fiscal
ndo seja susceptivel de ser cobrado no primeiro Estado mencionado ou seja devido por
uma pessoa que tenha o direito de impedir a respectiva cobranca.

5. Néo obstante o disposto nos niimeros 3 e 4, os prazos de prescri¢io e a graduacfo
aplicaveis, em virtude da legislagdo de um Estado Contratante, a um crédito fiscal, por
forga da sua natureza enquanto tal, nfio se aplicarfio a um crédito fiscal aceite por este
Estado para efeitos do ntimero 3 ou 4. Por outro lado, um crédito fiscal aceite por um
Estado Contratante para efeitos do ntimero 3 ou 4 nfio podera ser objecto de qualquer
graduagdo nesse Estado, em virtude da legislagdo do outro Estado Contratante.

6.  Os litigios relativos a existéncia, validade ou montante de um crédito fiscal de um
Estado Contratante ndo serfio submetidos aos tribunais ou entidades administrativas do
outro Estado Contratante.

7. Sempre que, em qualquer momento posterior a um pedido formulado por um
Estado Contratante, nos termos dos ntimeros 3 ou 4 e anterior a que o outro Estado
Contratante tenha cobrado e transferido o montante do crédito fiscal em causa para o
primeiro Estado mencionado, esse crédito fiscal deixe de constituir,

a)  no caso de pedido formulado ao abrigo do ntimero 3, um crédito fiscal do
primeiro Estado mencionado, que seja susceptivel de ser cobrado nos termos
das leis desse Estado, e seja devido por uma pessoa que, nesse momento, no
possa, nos termos da legislagdo desse Estado, impedir a sua cobranga, ou

b) o caso de pedido formulado ao abrigo do niimero 4, um crédito fiscal do
primeiro Estado mencionado, relativamente ao qual esse Estado possa, nos




termos da sua legislagfo, tomar medidas cautelares a fim de assegurar a sua
cobranga,

as autoridades competentes do primeiro Estado mencionado notificario imediatamente
desse facto as autoridades competentes do outro Estado e o primeiro Estado mencionado
suspenderd ou retirard o seu pedido, consoante a opgéo do outro Estado.

8. Asdisposigdes do presente artigo ndo poderfio em caso algum ser interpretadas no
sentido de impor a um Estado Contratante a obrigacgo de:

a)  Tomar medidas administrativas contrarias a sua legislagio ¢ & sua prética
administrativa ou as do outro Estado Contratante;

b)  Tomar medidas que sejam contrérias & ordem publica;

¢)  Prestar assisténcia se o outro Estado Contratante nfo tiver tomado todas as
medidas razodveis de cobranga ou cautelares, consoante o caso, de que
disponha por forga da sua legislagfo ou da sua pratica administrativa;

d)  Prestar assisténcia nos casos em que os encargos administrativos para esse
Estado sejam claramente desproporcionados em relagéio aos beneficios que o
outro Estado Contratante possa obter.

ARTIGO29.°
MEMBROS DE MISSOES DIPLOMATICAS E
POSTOS CONSULARES

O disposto na presente Convengdio nfio prejudicara os privilégios fiscais de que
beneficiem os membros de missdes diplomaticas ou de postos consulares em virtude de
regras gerais de direito internacional ou de disposi¢es de acordos especiais.

ARTIGO 30.°
DIREITO AOS BENEFICIOS DA CONVENCAO

1. As disposi¢Ses da presente Convengfio nio podem ser interpretadas de modo a
impedir a aplicagdo por um Estado Contratante das disposi¢des anti-abuso previstas na
sua legislagdo interna.

2. Os beneficios previstos na presente Conven¢iio nfio serfo concedidos a um
residente de um Estado Contratante que n#o seja o beneficidrio efetivo dos rendimentos
obtidos no outro Estado Contratante,

3. As disposi¢des da presente Convengfio ndo serdio aplicaveis se o objectivo
principal ou um dos objectivos principais de qualquer pessoa associada & criagdo ou a
atribui¢fo de um bem ou direito em relagfo com o qual o rendimento & pago for o de
beneficiar das referidas disposi¢des por meio dessa criagdo ou atribuic#o.




CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS

ARTIGO 31.°
ENTRADA EM VIGOR

1. A presente Convengio entrard em vigor trinta dias apés a data de recepgio da
ltima notificagdo, por escrito e por via diplomatica, de que foram cumpridos os
procedimentos internos dos Estados Contratantes necessarios para o efeito.

2. A presente Convengéo produzira efeitos:
a) No Senegal:

() Quanto aos impostos devidos na fonte, relativamente as importancias
colocadas a disposi¢do em ou apdés 1 de janeiro do ano civil
imediatamente seguinte ao da entrada em vigor da presente
Convencéo; e

(i)  Quanto aos demais impostos sobre o rendimento, relativamente aos
rendimentos produzidos em qualquer ano civil ou exercicio
contabilistico com inicio em ou apdés 1 de janeiro do ano
imediatamente seguinte ao da entrada em vigor da presente
Convencio;

b) Em Portugal:

(i) Quanto aos impostos devidos na fonte, quando o facto gerador ocorra
em ou apo6s 1 de janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao da
entrada em vigor da presente Convengio;

(ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos rendimentos
produzidos em qualquer ano fiscal com inicio em ou apés 1 de janeiro
do ano civil imediatamente seguinte ao da entrada em vigor da presente

Convengdo.
ARTIGO 32.°
DENUNCIA
1. A presente Convengdio permanecerd em vigor por um periodo de tempo
indeterminado.
2. Qualquer dos Estados Contratantes poderd denunciar a Convengdo, mediante

notificagdio por escrito e por via diplomatica, até 30 de junho de qualquer ano seguinte a
um periodo de cinco anos civis decorridos desde a data da entrada em vigor da presente
Convengao.
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3. Em caso de dentincia, a presente Convengfo deixara de produzir efeitos:

a)

b)

No Senegal:

(i)

(ii)

Quanto aos impostos devidos na fonte, relativamente as importincias
colocadas a disposigdo em ou apds 1 de janeiro do ano civil
imediatamente seguinte ao da notificagiio da denuncia da presente
Convengdo; e '

Quanto aos demais impostos sobre o rendimento, relativamente aos
rendimentos produzidos em qualquer ano civil ou exercicio
contabilistico com inicio em ou apés 1 de janeiro do ano
imediatamente seguinte ao da notificagdo da dentincia da presente
Convengdo;

Em Portugal:

(i)

(i)

Quanto aos impostos devidos na fonte, quando o facto gerador ocorra
em ou apés 1 de janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao da
notificagdo da dentincia da presente Convengio;

Quanto aos demais impostos, relativamente aos rendimentos
produzidos em qualquer ano fiscal com inicio em ou ap6s 1 de janeiro
do ano civil imediatamente seguinte ao da notificagdo da dentncia da
presente Convenggo.

EM TESTEMUNHO DO QUAL, os signatérios, devidamente autorizados para o efeito,
assinaram a presente Conveng#o.

FEITO EM Lisboa, aos 13 dias do més de junho de 2014, em dois originais, nas linguas
portuguesa e francesa, fazendo igualmente fé ambas as versdes.

Pela Republica Portuguesa: Pela Republica do Senegal:

e—

PAULO PORTAS ’ MANKEWYR NDIAYE

Vice-Primeiro-Ministro

Ministro dos Neg6cios Estrangeiros e
dos Senegalgses do Exterior
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CONVENTION ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA
REPUBLIQUE DU SENEGAL EN VUE D’EVITER LA DOUBLE
IMPOSITION ET DE PREVENIR L’EVASION FISCALE EN MATIERE
D’IMPOTS SUR LE REVENU

La République Portugaise et la République du Sénégal,

Désireuses de conclure une Convention en vue d’éviter la double imposition et de prévenir
I’évasion fiscale en mati¢re d’impdts sur le revenu,

Sont convenues des dispositions suivantes:

CHAPITRE I
CHAMP D’APPLICATION DE LA CONVENTION

ARTICLE 1
PERSONNES VISEES

La présente Convention s’applique aux personnes qui sont des résidents d’un Etat contractant
ou des deux Etats contractants.

1.

ARTICLE 2
IMPOTS VISES

La présente Convention s’applique aux impdts sur le revenu pergus pour le compte d’un
Etat contractant, de ses subdivisions politiques ou administratives ou de ses collectivités
locales, quel que soit le systéme de perception.
Sont considérés comme impdts sur le revenu les impdts pergus sur le revenu total ou sur
des €léments du revenu, y compris les impdts sur les gains provenant de 1’aliénation de
biens mobiliers ou immobiliers, les impdts sur le montant global des salaires payés par les
entreprises, ainsi que les impdts sur les plus-values.
Les imp6ts actuels auxquels s’applique la Convention sont notamment :
a) ence qui concerne le Sénégal :

(1) l'impdt sur le revenu des sociétés ;

(i1) I'imp6t minimum forfaitaire sur les sociétés ;

(iii)l'impdt sur le revenu des personnes physiques ;

(iv)la contribution forfaitaire & la charge des employeurs ;

(v) la taxe de plus-value sur les terrains bétis et non batis ;




(ci-apres dénommés "impdt sénégalais”) ;
b) en ce qui concerne le Portugal :

(i) limpdt sur le revenu des personnes physiques (Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Singulares — IRS) ;

(i) I'imp6t sur le revenu des personnes morales (Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas — IRC) ;

(iii)les impdts additionnels sur le revenu des personnes morales (Derramas) ;
(ci-apres dénommés "imp6t portugais").

4. La Convention s'applique aussi aux impdts de nature identique ou analogue qui seraient
entrés en vigueur apres la date de signature de la présente Convention et qui s'ajouteraient
aux impdts actuels ou qui les remplaceraient. Les autorités compétentes des Etats
contractants se communiqueront les modifications importantes apportées a leurs
législations fiscales respectives.

CHAPITREII
DEFINITIONS

_ ARTICLE3
DEFINITIONS GENERALES

1. Au sens de la présente Convention, a moins que le contexte n'exige une interprétation
différente :

a) le terme “Portugal” désigne la République Portugaise et, du point de vue
geographique et conformément au droit international, signifie le territoire national,
les eaux territoriales ainsi que les zones maritimes sur lesquelles le Portugal exerce
ses droits de souveraineté ou sa juridiction ;

b) le terme “Sénégal” désigne la République du Sénégal et, du point de vue
géographique et conformément au droit international, signifie le territoire national,
les eaux tetritoriales ainsi que les zones maritimes sur lesquelles le Sénégal exerce
ses droits de souveraineté ou sa juridiction ;

¢) les expressions "un Etat contractant” et "I'autre Etat contractant" désignent, suivant le
contexte, le Sénégal ou le Portugal ;

d) le terme "impdt" désigne, suivant le contexte, I'impdt sénégalais ou I’'imp6t
portugais ;

e) le terme "personne" comprend les personnes physiques, les sociétés et tous autres
groupements de personnes ;

f) le terme "société" désigne toute personne morale ou toute entité qui est considérée
comme une personne morale aux fins d'imposition ;




g) les expressions "entreprise d'un Etat contractant" et "entreprise de l'autre Etat
contractant" désignent respectivement une entreprise exploitée par un résident d'un
Ftat contractant et une entreprise exploitée par un résident de l'autre Etat contractant ;

h) l'expression "trafic international" désigne tout transport effectué par un navire ou un
aéronef exploité par une entreprise dont le siége de direction effective est situé dans
un Etat contractant, sauf lorsque le navire ou l'aéronef n'est exploité qu'entre des
points situés dans l'autre Etat contractant ;

i) l'expression "autorité compétente" désigne :

(i) en ce qui concerne le Sénégal, le Ministre chargé des Finances ou son
représentant autorisé ;

(ii) en ce qui concerne le Portugal, le Ministre des Finances, le Directeur Général de
I’ Autorité Fiscale et Douaniére ou leurs représentants autorisés ;

j) Le terme "national" désigne :
1) toute personne physique qui posséde la nationalité d'un Etat  contractant ;

(ii) toute personne morale, société de personnes ou association constituée
conformément & la Iégislation en vigueur dans un Etat contractant,

Pour l'application de la Convention & un moment donné par un Etat contractant, tout
terme ou expression qui n'y est pas défini a, sauf si le contexte exige une interprétation
différente, le sens que lui attribue, & ce moment, le droit de cet Ftat concernant les impots
auxquels s'applique la Convention, le sens attribué & ce terme ou expression par le droit
fiscal de cet Etat prévalant sur le sens que lui attribuent les autres branches du droit de cet
Etat.

ARTICLE 4
RESIDENT

Au sens de la présente Convention, I'expression "résident d'un Etat contractant" désigne
toute personne qui, en vertu de la législation de cet Etat, est assujettie & 1'impdt dans cet
Etat en raison de son domicile, de sa résidence, de son 51ege de direction ou de tout autre
critére de nature analogue et s'applique aussi a cet Etat ainsi qu'a toutes ses subdivisions
politiques ou administratives ou a ses collectivités locales. Toutefois, cette expression ne
comprend pas les personnes qui ne sont assujetties & I'imp6t dans cet Etat que pour les
revenus de sources situées dans cet Ftat.

Lorsque, selon les d1spos1t10ns du paragraphe 1, une personne physique est considérée
comme résident des deux Etats contractants, sa situation sera déterminée tel qu'il suit :

a) cette personne est considérée comme résident uniquement de I'Etat contractant ou
elle dispose d'un foyer dhabitation permanent. Lorsqu'elle dispose d'un foyer
d'habitation permanent dans les deux Etats contractants, elle est considérée comme
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résident seulement de 1'Etat avec lequel ses liens personnels et économiques sont les
plus étroits (centre des intéréts vitaux) ;

b) si I'Etat contractant ol cette personne a le centre de ses intéréts vitaux ne peut pas
€tre déterminé, ou si elle ne dispose d'un foyer d'habitation permanent dans aucun

des Etats contractants, elle est considérée comme résident seulement de 1'Etat
contractant ou elle séjourne de fagon habituelle ;

c) si cette personne séjourne de fagon habituelle dans les deux Etats contractants ou si
elle ne séjourne de fagon habituelle dans aucun d'eux, elle est considérée comme
résident seulement de 1'Etat contractant dont elle posséde la nationalité ;

d) si cette personne posséde la nationalité des deux Etats contractants ou si elle ne
posséde la nationalité d'aucun d'eux, les autorités compétentes des Etats contractants
reglent la question d'un commun accord.

Lorsque, selon les dispositions du paragraphe 1, une personne autre qu'une personne

physique est un résident des deux Etats contractants, elle est considérée comme un

résident seulement de 1’Etat ol son siége de direction effective est situé.

, ARTICLE 5
ETABLISSEMENT STABLE

Au sens de la présente Convention, l'expression "établissement stable" désigne une
installation fixe d'affaires par l'intermédiaire de laquelle une entreprise d'un Etat
contractant exerce tout ou partie de son activité.

L'expression "établissement stable" comprend notamment :

a) un siege de direction ;

b) une succursale ;

¢) un bureau ;

d) une usine ;

€) un atelier ;

f) une mine, un puits de pétrole ou de gaz, une carriére ou tout autre lieu d'extraction de
ressources naturelles,

L’expression " établissement stable" englobe également :
a) un chantier de construction ou de montage ou des activités de surveillance s’y
exer¢ant, mais seulement lorsque ce chantier ou ces activités ont une durée supérieure

a neuf mois ;

b) la fourniture de services, y compris les services de consultants, par une entreprise
agissant par I’intermédiaire de salariés ou d’autre personnel engage par ’entreprise a
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cette fin, mais seulement lorsque des activités de cette nature se poursuivent (pour le
méme projet ou un projet connexe) sur le territoire d’un Etat contractant pendant une
ou des périodes représentant un total de plus de 183 jours dans les limites d’une
période quelconque de douze mois.

Nonobstant les dispositions précédentes du présent article, on considére qu'il n'y a pas
¢tablissement stable si :

a) il est fait usage d'installations aux seules fins de stockage ou d'exposition de
marchandises appartenant & l'entreprise ;

b) des marchandises appartenant & l'entreprise sont entreposées aux seules fins de stockage
ou d'exposition ;

c¢) des marchandises appartenant & l'entreprise sont entreposées aux seules fins de
transformation par une autre entreprise ;

d) une installation fixe d'affaires est utilisée aux seules fins d'acheter des marchandises ou
de réunir des informations pour I'entreprise ;

) une installation fixe d'affaires est utilisée aux seules fins d'exercer, pour I’entreprise,
toute autre activité de caractére préparatoire ou auxiliaire ;

f) une installation fixe d’affaires est utilisée aux seules fins de 1’exercice cumulé
d’activités mentionnées aux alinéas a) a €), a condition que activité d’ensemble de
installation fixe d’affaires résultant de ce cumul garde un caractére préparatoire ou
auxiliaire.

5. Nonobstant les dispositions des paragraphes 1 et 2, lorsqu’une personne - autre qu'un
agent jouissant d'un statut indépendant, visé au paragraphe 7 - agit dans un Etat
contractant pour le compte d'une entreprise de 1’autre Etat contractant, cette entreprise
est considérée comme ayant un établissement stable dans le premier Etat contractant
pour toutes les activités que cette personne exerce pour elle si ladite personne :

a) dispose dans cet Etat du pouvoir, quelle y exerce habituellement lui permettant de
conclure des contrats au nom de l'entreprise, & moins que les activités de cette
personne ne soient limitées a celles énumérées au paragraphe 4 et qui, exercées dans
une installation fixe d’affaires, ne feraient pas de cette installation fixe d’affaires un
établissement stable au sens dudit paragraphe; ou

b) ne disposant pas de ce pouvoir, elle conserve habituellement dans le premier Etat un
stock de marchandises sur lequel elle préléve réguliérement des marchandises aux
fins de livraison pour le compte de I’entreprise.

6. Nonobstant les dispositions précédentes du présent article, une entreprise d'assurance
d'un Etat contractant est considérée comme ayant un établissement stable dans l'autre
Etat contractant, sauf en mati¢re de réassurance, dés l'instant que, par l'intermédiaire
d'une personne autre qu'un agent jouissant d'un statut indépendant visé au paragraphe
7, elle pergoit des primes sur le territoire de cet Etat ou assure des risques situés sur ce

territoire, \




7. On ne consideére pas qu'une entreprise d'un Etat contractant a un établissement stable
dans l'autre Etat contractant du seul fait qu'elle exerce son activité dans cet autre Etat
par l'entremise d'un courtier, d'un commissionnaire général ou de tout autre
intermédiaire jouissant d'un statut indépendant, 4 condition que ces personnes agissent
dans le cadre ordinaire de leurs activités.

8. Le fait qu'une société qui est un résident d'un Etat contractant contrdle ou est contrdlée
par une société qui est un résident de l'autre Etat contractant ou qui y exerce son
activité (que ce soit par l'intermédiaire d'un établissement stable ou non) ne suffit pas,
en lui-méme, pour faire de I'une quelconque de ces sociétés un établissement stable de
l'autre.

CHAPITRE III
IMPOSITION DES REVENUS

ARTICLE 6
REVENUS IMMOBILIERS

Les revenus d'un résident d'un Etat contractant provenant de biens immobiliers (y compris
les revenus des exploitations agricoles ou foresti¢res) situés dans l'autre Etat contractant
sont imposables dans cet autre Etat.

L'expression “biens immobiliers” a le sens que lui attribue le droit de I'Etat contractant ol
les biens considérés sont situés. L'expression comprend en tous cas les accessoires, le
cheptel mort ou vif des exploitations agricoles et forestiéres, les droits auxquels
s'appliquent les dispositions du droit privé concernant la propriété fonciére, l'usufruit des
biens immobiliers et les droits &4 des paiements variables ou fixes pour l'exploitation ou la
concession de l'exploitation de gisements minéraux, sources et autres ressources
naturelles; les navires et aéronefs ne sont pas considérés comme des biens immobiliers,

Les dispositions du paragraphe 1 ci-dessus s'appliquent aux revenus provenant de
I'exploitation directe, de la location ou de Paffermage, ainsi que de toute autre forme
d’exploitation des biens immobiliers.

Les dispositions des paragraphes 1 et 3 ci-dessus s'appliquent également aux revenus
provenant des biens immobiliers d'une entreprise ainsi qu'aux revenus des biens
immobiliers servant & I'exercice d'une profession indépendante.

Nonobstant les dispositions de I’article 7, les dispositions précédentes du présent article
s'appliquent également aux revenus provenant des biens mobiliers ou aux revenus
provenant des services liés a I’usage ou a la concession de 1’usage de biens immobiliers
qui, conformément & la législation fiscale de 1'Etat contractant dans lequel les biens en
question sont situés, sont assimilés aux revenus provenant des biens immobiliers.

o ARTICLE 7
BENEFICES DES ENTREPRISES

Les bénéfices d'une entreprise d'un Etat contractant ne sont imposables que dans cet Etat,
a moins que l'entreprise n'exerce son activité dans l'autre Etat contractant par
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l'intermédiaire d'un établissement stable qui y est situé. Lorsque 'entreprise exerce son
activité d'une telle fagon, les bénéfices de l'entreprise sont imposables dans l'autre Etat
mais uniquement dans la mesure ol ils sont imputables a cet établissement stable.

Sous réserve des dispositions du paragraphe 3, lorsqu'une entreprise d'un Etat contractant
exerce son activité dans l'autre Etat contractant par l'intermédiaire d'un établissement
stable qui y est situé, il est imputé, dans chaque Etat contractant, a cet établissement stable
les bénéfices qu'il aurait pu réaliser s'il avait constitué une entreprise distincte et séparée
exergant des activités identiques ou analogues dans des conditions identiques ou
analogues et traitant en toute indépendance avec l'entreprise dont il constitue un
établissement stable.

Pour déterminer les bénéfices d’un établissement stable, sont admises en déduction les
dépenses exposées aux fins poursuivies par cet établissement stable, y compris les
dépenses de direction et les frais généraux d’administration ainsi exposés, soit dans I’Etat
ou est situé cet établissement stable, soit ailleurs. Toutefois, aucune déduction n’est
admise pour les sommes qui seraient, le cas échéant, versées (& d’autres titres que le
remboursement de frais encourus) par 1’établissement stable au si¢ge central de
Pentreprise ou a I’un quelconque de ses bureaux, comme redevances, honoraires ou autres
paiements similaires, pour 1’'usage de brevets ou d’autres droits, ou comme commission,
pour des services précis rendus ou pour une activité de direction ou, sauf dans le cas d’une
entreprise bancaire, comme intéréts sur des sommes prétées 4 1’établissement stable. De
méme, il n’est pas tenu compte, dans le calcul des bénéfices d’un établissement stable, des
sommes (autres que le remboursement des frais encourus) portées par 1’établissement
stable au débit du siége central de I’entreprise ou de I'un quelconque de ses autres
bureaux, comme redevances, honoraires ou autres paiements similaires, pour I'usage de
brevets ou d’autres droits, ou comme commission pour des services précis rendus ou pour
une activité de direction ou, sauf dans le cas d’une entreprise bancaire, comme intéréts sur
des sommes prétées au siége central de I’entreprise ou & 1’un quelconque de ses autres
bureaux.

S’il est d’usage, dans un Etat contractant, de déterminer les bénéfices imputables a un
établissement stable sur la base d’une répartition des bénéfices totaux de ’entreprise entre
ses diverses parties, aucune disposition du paragraphe 2 n’empéche cet Etat contractant de
déterminer les bénéfices imposables selon la répartition en usage ; la méthode de
répartition adoptée doit étre telle que le résultat obtenu soit conforme aux principes
contenus dans le présent article.

Aucun bénéfice n’est imputé & un établissement stable du fait qu’il a simplement acheté
des marchandises pour I’entreprise.

Aux fins des paragraphes précédents, les bénéfices a imputer a 1'établissement stable sont
déterminés chaque année selon la méme méthode, 4 moins qu'il n'existe des motifs
valables et suffisants de procéder autrement.

Lorsque les bénéfices comprennent des éléments de revenu traités séparément dans
d'autres articles de la présente Convention, les dispositions de ces articles ne sont pas
affectées par les dispositions du présent article.




ARTICLE 8
NAVIGATION MARITIME ET AERIENNE

Les bénéfices provenant de 1'exploitation, en trafic international, de navires ou d’aéronefs
ne sont imposables que dans I’Etat contractant ou le siége de direction effective de
I’entreprise est situé.

Si le siége de direction effective d’une entreprise de _havigation maritime est & bord d’un
navire, ce sid¢ge est considéré comme situé dans 1’Etat contractant ou se trouve le port
d’attache de ce navire ou, & défaut de port d’attache, dans I’Etat contractant dont
I’exploitant du navire est un résident.

Les dispositions du paragraphe 1 s'appliquent aussi aux bénéfices provenant de la
participation a un pool, a une exploitation en commun ou 4 un organisme international
d'exploitation.

ARTICLE 9 )
ENTREPRISES ASSOCIEES
Lorsque :

a) une entreprise d'un FEtat contractant participe directement ou indirectement a la
direction, au contrdle ou au capital d'une entreprise de I'autre Etat contractant, ou que ;

b) les mémes personnes participent directement ou indirectement & la direction, au
contrdle ou au capital d'une entreprise d'un Etat contractant et d'une entreprise de
l'autre Etat contractant,

et que, dans l'un et lautre cas, les deux entreprises sont, dans leurs relations
commerciales ou financiéres, liées par des conditions acceptées ou imposées, qui different
de celles qui seraient convenues entre des entreprises indépendantes, les bénéfices qui,
sans ces conditions, auraient été obtenus par l'une des entreprises mais n'ont pas pu I'étre
en raison de ces conditions, peuvent étre inclus dans les bénéfices de cette entreprise et
imposés en conséquence.

Lorsqu’un Etat contractant inclut dans les bénéfices d'une entreprise de cet Etat — et
impose en consequence — des bénéfices sur lesquels une entreprlse de l'autre Etat
contractant a été imposée dans cet autre Etat, et que les bénéfices ainsi inclus sont des
bénéfices qui auraient été réalisés par l'entreprise du premler Etat si les conditions
convenues entre les deux entreprises avaient été celles qui auraient été convenues entre
des entreprises indépendantes, l'autre Etat procéde a un ajustement approprié du montant
de I'impdt qui y a été pergu sur ces bénéfices, si cet ajustement est considéré comme
justifié, dans son principe ainsi que dans son montant, par cet autre Etat. Pour déterminer
cet ajustement, il est tenu compte des autres dispositions de la présente Convention et, si
c'est nécessaire, les autorités compétentes des Etats contractants se consultent.

Les dispositions du paragraphe 2 ne s’appliquent pas lorsqu’a la suite d’une procédure
judiciaire, administrative ou autre procédure légale une décision finale a dit que du fait
d’actions entrainant un ajustement des bénéfices en vertu du paragraphe 1, une des
entreprises en cause est passible d’une pénalité pour fraude, faute lourde ou defalllance
délibérée.




ARTICLE 10
DIVIDENDES

Les dividendes payés par une société qui est un résident d'un Etat contractant & un résident
de I'autre Etat contractant sont imposables dans cet autre Etat.

Toutefois, ces dividendes sont aussi imposables dans 1'Etat contractant dont la société qui
paie les dividendes est un résident, et selon la législation de cet Etat, mais si le
bénéficiaire effectif des dividendes est un résident de l'autre Etat contractant, I'imp6t ainsi
établi ne peut excéder :

a) 5 pour cent du montant brut des dividendes si le bénéficiaire effectif est une société
(autre qu'une société de personnes) qui détient directement au moins 25 pour cent du
capital de la société qui paie les dividendes;

b) 10 pour cent du montant brut des dividendes, dans tous les autres cas.

Les autorités compétentes des Etats contractants reglent d'un commun accord les
modalités d'application de ces limitations.

Les dispositions du présent paragraphe n’affectent pas I’imposition de la société au titre
des bénéfices qui servent au paiement des dividendes.

Le terme “dividendes” employ¢ dans le présent article désigne les revenus provenant
d'actions, actions ou bons de jouissance, parts de mine, parts de fondateur ou autres parts
bénéficiaires a l'exception des créances, ainsi que les revenus d'autres parts sociales
soumis au méme régime fiscal que les revenus d'actions par la législation de I'Etat dont la
société distributrice est un résident. En ce qui concerne le Portugal, le terme “dividendes”
désigne aussi les bénéfices attribués ou payés en vertu d’une association en participation
(“associagdo em participagdo™).

Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif
des dividendes, résident d’un Etat contractant, exerce dans I’autre Etat contractant dont la
soci€té qui paie les dividendes est un résident, soit une activité d’entreprise par
Pintermédiaire d’un établissement stable qui y est situé, soit une profession indépendante
au moyen d’une base fixe qui y est située, et que la participation génératrice des
dividendes s’y rattache effectivement. Dans ces cas, les dispositions de article 7 ou de
Particle 15 de la présente Convention, selon le cas, sont applicables.

Lorsqu’une société qui est un résident d’un Etat contractant tire des bénéfices ou revenus
de I’autre Etat contractant, cet autre Etat contractant ne peut percevoir aucun impdt sur les
dividendes payés par la société, sauf dans la mesure ou ces dividendes sont payés a un
résident de cet autre Etat contractant ou dans la mesure ot la participation génératrice des
dividendes se rattache effectivement & un établissement stable ou 4 une base fixe située
dans cet autre Etat contractant, ni prélever aucun impdt, au titre de I’imposition des
bénéfices non distribués de la société, méme si les dividendes payés ou les bénéfices non
distribués consistent en tout ou en partie en bénéfices ou revenus provenant de cet autre
Etat contractant.




ARTICLE 11
INTERETS

Les intéréts provenant d'un Etat contractant et payés & un résident de l'autre Etat
contractant sont imposables dans cet autre Etat.

Toutefois, ces intéréts sont aussi 1mposables dans 1'Etat contractant d'o ils proviennent et
selon la législation de cet Itat, mais si le bénéficiaire effectif des intéréts est un résident
de l'autre Etat contractant, I'impdt ainsi établi ne _peut excéder 10 pour cent du montant
brut des intéréts. Les autorités compétentes des Etats contractants réglent d'un commun
accord les modalités d'application de cette limitation.

Nonobstant les dispositions des paragraphes 1 et 2, les intéréts provenant d’un Etat
contractant ne sont imposables que dans I’autre Etat contractant si le bénéficiaire effectif
des intéréts est I’autre Etat contractant, ses subdivisions politiques ou administratives, ses
collectivités locales ou la banque centrale de cette autre Etat contractant.

Le terme "intéréts" employé dans le présent article désigne les revenus des créances de
toute nature, assorties ou non de garanties hypothécaires ou d'une clause de participation
aux bénéfices du débiteur, et notamment les revenus des fonds publics et des obligations
d'emprunts, y compris les primes et lots attachés & ces titres. Les pénalisations pour
paiement tardif ne sont pas considérées comme des intéréts au sens du présent article.

Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif
des intéréts, résident d’un Etat contractant, exerce dans lautre Etat contractant, d’ou
proviennent les intéréts, soit une activité d’entreprise par I’intermédiaire d’un
ctablissement stable qui y est situé, soit une profession indépendante au moyen d’une
base fixe qui y est située, et que la créance génératrice d’intérét est effectivement
rattachée a cet établissement stable ou a cette base fixe. Dans ce cas, les dispositions de
larticle 7 ou de I’article 15, selon le cas, sont applicables.

Les intéréts sont considérés comme provenant d’un Etat contractant lorsque le débiteur
est un résident de cet Etat contractant. Toutefois, lorsque le débiteur des intéréts, qu’il
soit ou non un résident d’un Etat contractant a, dans un Etat contractant, un ¢tablissement
stable ou une base fixe pour lesquels la dette donnant lieu au paiement des intéréts a été
contractée et qui supporte la charge de ces intéréts, ceux-ci sont considérés comme
provenant de I’Etat contractant ot I’établissement stable ou la base fixe est situé.

Lorsque, en raison des relations spéciales existant entre le débiteur et le bénéficiaire
effectif ou que I'un et ’autre entretiennent avec de tierces personnes, le montant des
intéréts, compte tenu de la créance pour laquelle ils sont payés, excéde celui dont seraient
convenus le débiteur et le bénéficiaire effectif en 1’absence de pareilles relations, les
dispositions du présent article ne s’appliquent qu’a ce dernier montant. Dans ce cas, la
partie excédentaire des paiements reste imposable conformément & la législation de
chaque Etat contractant et compte tenu des autres dispositions de la présente Convention.
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ARTICLE 12
REDEVANCES

Les redevances provenant d'un Etat contractant et payées & un résident de l'autre Etat
contractant sont imposables dans cet autre Etat.

Toutefois, ces redevances peuvent aussi étre imposées dans I'Etat contractant d'ol elles
proviennent et selon la législation de cet Etat, mais si le bénéficiaire effectif des
redevances est un résident de l'autre Etat contractant, I'impét ainsi établi ne peut excéder
10 pour cent de leur montant brut. Les autorités compétentes des Btats contractants réglent
d'un commun accord les modalités d'application de cette limitation.

Le terme "redevances" employé dans le présent article désigne les rémunérations de toute
nature payées pour l'usage ou la concession de l'usage d'un droit d'auteur sur une ceuvre
littéraire, artistique ou scientifique, y compris les films cinématographiques, d'un brevet,
d'une marque de fabrique ou de commerce, d'un dessin ou d'un modele, d'un plan, d'une
formule ou d'un procédé secrets et pour des informations ayant trait & une expérience
acquise dans le domaine industriel, commercial ou scientifique.

Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s'appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif
des redevances, résident d'un Etat contractant, exerce dans l'autre Etat contractant d'on
proviennent les redevances, soit une activité d’entreprise par l'intermédiaire d'un
établissement stable qui y est situé, soit une profession indépendante au moyen d'une base
fixe qui y est située, et que le droit ou le bien générateur des redevances se rattachent
effectivement a cet établissement stable ou cette base fixe. Dans ce cas, les dispositions de
l'article 7 ou de l'article 15, selon le cas, sont applicables.

Les redevances sont considérées comme provenant d'un Etat contractant lorsque le
débiteur est un résident de cet Ftat. Toutefois, lorsque le débiteur des redevances, qu'il soit
ou non un résident d'un Etat contractant, a dans un Etat contractant un ¢tablissement
stable, ou une base fixe, pour lesquels l'obligation donnant lieu au paiement des
redevances a été conclue et qui supporte comme telle la charge de celles-ci, ces
redevances sont réputées provenir de I'Etat contractant ol est situé I'établissement stable,
ou la base fixe.

Lorsque, en raison des relations spéciales existant entre le débiteur et le bénéficiaire
effectif ou que 'un et l'autre entretiennent avec des tierces personnes, le montant des
redevances, compte tenu de la prestation pour laquelle elles sont payées exceéde celui dont
seraient convenus le débiteur et le bénéficiaire effectif en I'absence de pareilles relations,
les dispositions du présent article ne s'appliquent qu'a ce dernier montant. Dans ce cas, la
partie excédentaire des paiements reste imposable selon la législation de chaque FEtat
contractant, compte tenu des autres dispositions de la présente Convention.

ARTICLE 13
REMUNERATIONS POUR SERVICES TECHNIQUES

Les rémunérations pour services techniques provenant d’un Etat contractant et dont le
bénéficiaire effectif est un résident de ’autre Etat contractant sont imposables dans cet
autre Etat.
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Toutefois, ces rémunérations pour services techniques sont aussi imposables dans 1’Etat
contractant d’ou ils proviennent et selon la législation de cet Etat, mais si le bénéficiaire
effectif de ces rémunérations est un résident de I’autre Etat contractant, I’imp6t ainsi
établi ne peut excéder 8 pour cent du montant brut des rémunérations. Les autorités
compétentes des Etats contractants réglent d'un commun accord les modalités
d'application de cette limitation.

Le terme « rémunérations pour services techniques » employé dans le présent article
désigne tous paiements a toute personne, autres que ceux mentionnés aux articles 7, 12,
15 et 16 de la présente Convention, en considération de services de direction, techniques
ou de consultance, y compris la fourniture de services par le personnel technique ou tout
autre personnel.

Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’appliquent pas lorsque le bénéficiaire effectif
des rémunérations pour services techniques, résident d’un Etat contractant, exerce dans
Pautre Etat contractant d’oli proviennent les rémunérations pour services techniques une
activité d’entreprisc par I’intermédiaire d’un établissement stable qui y est situé, ou
exerce dans cet autre Etat contractant une profession indépendante par ’intermédiaire
d’une base fixe, et que le droit ou le bien générateur des rémunérations pour services
techniques se rattache effectivement a cet établissement stable ou cette base fixe. Dans ce
cas, les dispositions des articles 7 et 15, suivant le cas, sont applicables.

Les rémunérations pour services techniques sont considérés comme provenant d’un Etat
contractant lorsque le payeur est un résident de cet Etat. Toutefois, lorsque la personne
payant les rémunérations pour services techniques, qu’il soit ou non un résident d’un Etat
contractant, a dans un Etat contractant un établissement stable ou une base fixe, pour
lesquels I’engagement donnant lieu aux rémunérations pour services techniques a été
contractée et qui supportent la charge de ces rémunérations pour services techniques,
celles-ci sont réputées provenir de 1'Etat contractant o est situé I'établissement stable, ou
la base fixe.

Lorsque, en raison de relations spéciales existant entre le débiteur et bénéficiaire effectif
ou que l'un et l'autre entretiennent avec de tierces personnes, le montant des
rémunérations pour services techniques, compte tenu de la prestation pour laquelle ils ont
¢té payés, excéde celui dont seraient convenus le débiteur et le bénéficiaire effectif en
I’absence de pareilles relations, les dispositions du présent article ne s’appliquent qu’a ce
dernier montant. Dans ce cas, la partie excédentaire des paiements reste imposable selon
la législation de chaque Etat contractant et compte tenu des autres dispositions de la
présente Convention,

ARTICLE 14
GAINS EN CAPITAL

Les gains qu'un résident d'un Etat contractant tire de l'aliénation de biens immobiliers
visés a l'article 6 et situés dans l'autre Etat contractant sont imposables dans cet autre Etat.

Les gains provenant de l'aliénation de biens mobiliers qui font partie de l'actif d'un
établissement stable qu'une entreprise d'un Etat contractant a dans l'autre Etat contractant,
ou de biens mobiliers qui appartiennent & une base fixe dont un résident d'un Etat
contractant dispose dans l'autre Etat contractant pour l'exercice d'une professior
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indépendante, y compris de tels gains provenant de 'aliénation de cet établissement stable
(seul ou avec l'ensemble de l'entreprise) ou cette base fixe, sont imposables dans cet autre
Etat.

Les gains provenant de l'aliénation de navires ou d'aéronefs exploités en trafic
international par une entreprise d'un Etat contractant ainsi que de biens mobiliers affectés
a I'exploitation de tels navires ou aéronefs ne sont imposables que dans I’Etat contractant
ou le siege de direction effective de I’entreprise est situé.

Les gains qu’un résident d’un Etat contractant tire de 1’aliénation d’actions ou de droits
similaires qui tirent directement ou indirectement plus de 50 pour cent de leur valeur de
biens immobiliers situés dans I’autre Etat contractant sont imposables dans cet autre Etat.

Les gains provenant de la cession de droits sociaux représentant une participation de plus
de 50 pour cent dans une société qui est résident d’un Etat contractant sont imposables
dans cet Btat, mais 1imp6t ainsi établi ne peut excéder 20 pour cent des gains.

Les gains provenant de l'aliénation de tous biens autres que ceux visés aux paragraphes 1
a 5 ne sont imposables que dans 'Etat contractant dont le cédant est un résident.

ARTICLE 15
PROFESSIONS INDEPENDANTES

Les revenus qu'un résident d'un Etat contractant tire d'une profession libérale ou d'autres
activités a caractére indépendant ne sont imposables que dans cet Etat sauf s'il dispose en
permanence dans l'autre Etat contractant d'une base fixe pour l'exercice de ses activités ou
s'il séjourne dans cet autre Etat pour une ou des périodes d'une durée totale supérieure a
183 jours au cours d'une période de douze mois. S'il dispose d'une base fixe ou séjourne
dans cet autre Etat pendant la ou les périodes susmentionnées, les revenus ne sont
imposables dans cet autre Etat que dans la mesure ot ils sont imputables a cette base fixe
ou proviennent de cet autre Etat pendant la ou les périodes susmentionnées.

L'expression "profession libérale" vise notamment les activités indépendantes d'ordre
scientifique, littéraire, artistique, éducatif ou pédagogique, ainsi que les activités
indépendantes des médecins, ingénieurs, avocats, dentistes, architectes et comptables.

ARTICLE 16
PROFESSIONS DEPENDANTES

Sous réserve des dispositions des articles 17, 19, 20, 21 et 22, les salaires, traitements et
autres rémunérations similaires qu'un résident d'un Etat contractant recoit au titre d'un
emploi salarié ne sont imposables que dans cet Etat, 3 moins que l'emploi ne soit exercé
dans l'autre Etat contractant. Si I'emploi y est exercé, les rémunérations regues & ce titre
sont imposables dans cet autre Etat.

Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les rémunérations qu'un résident d'un Etat
contractant regoit au titre d'un emploi salarié exercé dans I'autre Etat contractant ne sont
imposables que dans le premier Etat mentionné si :




a) le bénéficiaire séjourne dans l'autre Etat pendant une ou des périodes n'excédant pas au
total 183 jours au cours d'une période de douze mois commengant ou se terminant au
cours de l'année fiscale concernée ; et

b) les rémunérations sont payées par un employeur ou pour le compte d'un employeur qui
n'est pas un résident de 'autre Etat ; et

c) la charge des rémunérations n'est pas supportée par un établissement stable ou une
base fixe que I'employeur a dans l'autre Etat.

3. Nonobstant les dispositions précédentes du présent article, les rémunérations regues au
titre d'un emploi salarié exercé a bord d'un navire ou d'un aéronef exploité en trafic
international sont imposables dans 1’Etat contractant ou le sicge de direction effective de
Ientreprise est situé.

ARTICLE 17
TANTIEMES

Les tantiemes, jetons de présence et autres rétributions similaires qu'un résident d'un Etat
contractant recoit en sa qualité de membre du conseil d'administration ou de surveillance, ou
d’un autre organe similaire, d'une société qui est un résident de l'autre Etat contractant sont
imposables dans cet autre Etat.

ARTICLE 18
ARTISTES ET SPORTIFS

1. Nonobstant les dispositions des articles 15 et 16, les revenus qu'un résident d'un Etat
contractant tire de ses activités personnelles exercées dans l'autre Etat contractant en tant
quiartiste du spectacle, tel qu'un artiste de théatre, de cinéma, de la radio ou de la
télévision, ou qu'un musicien, ou en tant que sportif, sont imposables dans cet autre Etat.

2. Lorsque les revenus tirés d'activités qu'un artiste du spectacle ou un sportif exerce
personnellement et en cette qualité sont attribués non pas a l'artiste ou au sportif lui-méme
mais 4 une autre personne, ces revenus sont imposables, nonobstant les dispositions des
articles 7, 15 et 16, dans I'Etat contractant ou les activités de l'artiste ou du sportif sont
exercées.

3. Nonobstant les dispositions des paragraphes 1 et 2, les revenus pergus par un résident d’un
Etat contractant au titre des activités visées au paragraphe 1 dans le cadre d'accords
d’échange culturel entre les deux Etats contractants sont exonérés d'impdts dans 1'Etat
contractant ou les activités sont exercées si le séjour dans cet Etat est entiérement ou en
grande partie financé par l'un des Etats contractants ou par les deux Etats contractants,
leurs subdivisions politiques ou administratives, autorités locales ou institutions
publiques.

ARTICLE 19
PENSIONS ET RENTES

Sous réserve des dispositions du paragraphe 2 de I’article 20, les pensions, rentes et autres
rémunérations similaires provenant d'un Etat contractant et payées a un résident de l'autre Etat
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confractant au titre d’un emploi antérieur ne sont imposables que dans cet autre Ftat
contractant.

ARTICLE 20
FONCTION PUBLIQUE

L, Les salaires, traitements et autres rémunérations similaires payés par un Etat contractant
ou I"'une de ses subdivisions politiques ou administratives ou collectivités locales & une
personne physique au titre de services rendus a cet Ftat ou a cette subdivision ou
collectivité ne sont imposables que dans cet Etat. Toutefois, ces salaires, traitements et
autres rémunérations similaires ne sont imposables que dans ’autre Etat contractant si les
services sont rendus dans cet Etat et si la personne physique est un résident de cet Etat qui:

a) posséde la nationalité de cet Etat; ou
b) n’est pas devenu un résident de cet Etat a seule fin de rendre les services.

2. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les pensions et autres rémunérations
similaires payées par un Etat contractant, ou I’une de ses subdivisions politiques ou
administratives ou collectivités locales, soit directement soit par prélevement sur des
fonds qu’ils ont constitués, a une personne physique, au titre de services rendus 4 cet Etat
ou a cette subdivision ou collectivité, ne sont imposables que dans cet Etat. Toutefois, ces
pensions et autres rémunérations similaires ne sont imposables que dans ’autre Etat
contractant si la personne physique est un résident de cet Etat et en possede la nationalité.

3. Les dispositions des articles 16, 17, 18 et 19 s'appliquent aux salaires et autres
rémunérations similaires et aux pensions payées au titre de services rendus dans le cadre
d'une activité d’entreprise exercée par un Etat contractant ou l'une de ses subdivisions
politiques ou administratives ou collectivités locales.

ARTICLE 21
ENSEIGNANTS ET CHERCHEURS

Une personne qui est, ou qui a été, un résident d’un Etat contractant immédiatement avant de
se rendre dans ’autre Etat contractant a seules fins d’enseignement ou de mener des travaux
de recherche scientifique dans une université, college, école ou d’une institution similaire
d’enseignement ou de recherche scientifique reconnue par le gouvernement de cet autre Etat
comme €tant sans but lucratif, ou dans le cadre d’un programme officiel d’échange culturel,
pour une période n’excédant pas 2 ans dés la premiére visite a cet autre Etat, sera exempté de
I’impdt dans cet autre Etat sur les rémunérations regues au titre de cet enseignement ou de
travaux de recherche.

ARTICLE 22
ETUDIANTS

Les sommes qu'un étudiant ou un stagiaire qui est, ou qui était immédiatement avant de se
rendre dans un Etat contractant, un résident de l'autre Etat contractant et qui séjourne dans le
premier Etat mentionné a seule fin d'y poursuivre ses études ou sa formation, regoit pour
couvrir ses frais de séjour, d'études ou de formation ne sont pas imposables dans cet Etat
contractant, & condition qu'elles proviennent de sources situées en dehors de cet FBtat.
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ARTICLE 23
AUTRES REVENUS

Les éléments du revenu d'un résident d'un Etat contractant, d'ott qu'ils proviennent, qui ne
sont pas traités dans les précédents articles de la présente Convention ne sont imposables
que dans cet Etat.

Les dispositions du paragraphe 1 ne s'appliquent pas aux revenus autres que les revenus
provenant de biens immobiliers tels que définis au paragraphe 2 de l'article 6, lorsque le
bénéficiaire de tels revenus, résident d'un Etat contractant, exerce une activité d’entreprise
dans l'autre Etat contractant, par l'intermédiaire d'un établissement stable qui y est situé,
ou une profession indépendante & partir d'une base fixe qui y est située et que le droit ou le
bien générateur des revenus s'y rattache effectivement. Dans ce cas, les dispositions de
l'article 7 ou de l'article 15, selon le cas, s'appliquent.

Lorsque, en raison de relations spéciales existant entre la personne mentionnée au
paragraphe 1 et une autre personne, ou que l'une et l'autre entreticnnent avec de tierces
personnes, le montant du revenu mentionné au paragraphe 1 excéde celui (le cas échéant)
dont seraient convenues lesdites personnes en l'absence de pareilles relations, les
dispositions du présent article ne s'appliquent qu'a ce dernier montant. Dans ce cas, la
partic excédentaire du revenu reste imposable selon la législation de chaque Etat
contractant et compte tenu des autres dispositions de la présente Convention,

) CHAPITRE IV
METHODES D’ELIMINATION DE LA DOUBLE IMPOSITION

ARTICLE 24
ELIMINATION DE LA DOUBLE IMPOSITION

Lorsqu’un résident d’un Etat contractant regoit des revenus qui, conformément aux
dlsposmons de la présente Convention, sont imposables dans ’autre Etat contractant, le
premier Etat accorde sur I’ imp6t qu’il pergoit sur les revenus de ce résident, une déduction
d’un montant égal a I’imp6t sur le revenu payé dans cet autre Etat. Cette déduction ne peut
toutefois excéder la fraction de I'imp6t sur le revenu, calculé avant déduction,
correspondant aux revenus imposables dans cet autre Etat,

Lorsque, conformément & une disposition quelconque de la présente Convention, les
revenus qu’un résident d’un Etat contractant regoit sont exempts d’imp6t dans cet Etat,
celui-ci peut néanmoins, pour calculer le montant de I’impdt sur le reste des revenus de ce
résident, tenir compte des revenus exemptés.

CHAPITRE V
DISPOSITIONS SPECIALES

ARTICLE 25
NON-DISCRIMINATION

Les nationaux d'un Etat contractant ne sont soumis dans l'autre Etat contractant a aucune
imposition ou obligation y relative, qui est autre ou plus lourde que celles auxquelles sont
ou pourront étre assujettis les nationaux de cet autre Etat qui se trouvent dans la mém
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situation, en particulier au regard de la résidence. La présente disposition s'applique aussi,
nonobstant les dispositions de l'article 1, aux personnes qui ne sont pas des résidents d'un
Etat contractant ou des deux Etats contractants.

Les apatrides qui sont des résidents d’un Etat contractant ne sont soumis dans ’autre Btat
contractant a aucune imposition ou obligation y relative, qui est autre ou plus lourde que
celles auxquelles sont ou pourront étre assujettis les nationaux de ’Etat concerné qui se
trouvent dans la méme situation.

L'imposition d'un établissement stable qu'une entreprise d'un Etat contractant a dans
l'autre Etat contractant n'est pas établie dans cet autre Etat d'une fagon moins favorable
que l'imposition des entreprises de cet autre Etat qui exercent la méme activité. Cette
disposition ne peut étre interprétée comme obligeant un Etat contractant & accorder aux
résidents de I'autre Etat contractant les déductions personnelles, abattements et réduction
d'imp6ts en fonction du statut civil ou des charges de famille qu'il accorde & ses propres
résidents.

A moins que les dispositions du paragraphe 1 de l'article 9, du paragraphe 7 de l'article 11,
du paragraphe 6 de l'article 12, du paragraphe 6 de l’article 13 ou du paragraphe 3 de
Particle 23 ne soient applicables, les intéréts, redevances et autres dépenses payés par une
entreprise d'un Etat contractant & un résident de l'autre Etat contractant sont déductibles,
pour la détermination des bénéfices imposables de cette entreprise, dans les mémes
conditions que s'ils avaient été payés a un résident du premier Etat mentionné.

Les entreprises d'un Etat contractant, dont le capital est en partie ou en totalité,
directement ou indirectement, détenu ou contrdlé par un ou plusieurs résidents de l'autre
Etat contractant, ne sont soumises dans le premier Etat 4 aucune imposition ou obligation
y relative, qui est autre ou plus lourde que celles auxquelles sont ou pourront étre
assujetties les autres entreprises similaires du premier Etat mentionné.

Les dispositions du présent article s’appliquent, nonobstant les dispositions de ’article 2,
aux impdts de toute nature ou dénomination.

ARTICLE 26
PROCEDURE AMIABLE

Lorsqu'une personne estime que les mesures prises par l'un des Etats contractants ou par
les deux Etats contractants entrainent ou entraineront pour elle une imposition non
conforme aux dispositions de la présente Convention elle peut, indépendamment des
recours prévus par la législation nationale de ces Etats, en référer a l'autorité compétente
de I'Etat contractant dont elle est un résident ou, si son cas est visé par le paragraphe 1 de
l'article 25, a celle de I'Etat contractant dont elle possede la nationalité. Le cas doit &tre
soumis dans les trois ans qui suivent la premiére notification de la mesure qui entraine une
imposition non conforme aux dispositions de la Convention.

L'autorité compétente s'efforce, si la réclamation lui parait fondée et si elle n'est pas elle-
méme en mesure d'y apporter une solution satisfaisante, de résoudre le cas par voie
d'accord amiable avec l'autorité compétente de l'autre Etat contractant, en vue d'éviter une
imposition non conforme a la présente Convention. L'accord est appliqué quels que soient
les délais prévus par le droit interne des Etats contractants.
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Les autorités compétentes des Etats contractants s'efforcent, par voie d’accord amiable, de
résoudre les difficultés ou de dissiper les doutes auxquels peuvent donner lieu
l'interprétation ou l'application de la présente Convention.

Les autorités compétentes des Etats contractants peuvent communiquer directement entre
elles, y compris au sein d’une commission mixte composée de ces autorités ou de leurs
représentants, en vue de parvenir 4 un accord comme il est indiqué aux paragraphes
précédents.

ARTICLE 27
ECHANGE DE RENSEIGNEMENTS

Les autorités compétentes des Etats contractants échangent les renseignements
vraisemblablement pertinents pour appliquer les dispositions de la présente Convention ou
pour I’administration ou I’application de la législation interne relative aux impdts de toute
nature ou dénomination pergus pour le compte des Etats contractants, de leurs
subdivisions politiques ou administratives ou de leurs collectivités locales dans la mesure
ou I’imposition qu’elles prévoient n’est pas contraire a la présente Convention. L’échange
de renseignements n’est pas restreint par les articles 1 et 2.

Les renseignements regus en vertu du paragraphe 1 par un Etat contractant sont tenus
secrets de la méme maniére que les renseignements obtenus en application de la
législation interne de cet Etat et ne sont communiqués qu’aux personnes ou autorités (y
compris les tribunaux et organes administratifs) concernées par I’établissement ou le
recouvrement des impdts mentionnés au paragraphe 1, par les procédures ou poursuites
concernant ces imp6ts, par les décisions sur les recours relatifs a ces impdts, ou par le
controle de ce qui précede. Ces personnes ou autorités n’utilisent ces renseignements qu’a
ces fins, Elles peuvent révéler ces renseignements au cours d’audiences publiques de
tribunaux ou dans des jugements. Nonobstant ce qui précede, les renseignements regus par
un Etat contractant peuvent €tre utilisés a d’autres fins lorsque cette possibilité résulte des
lois des deux Etats et lorsque I’autorité compétente de P’Etat qui fournit les
renseignements autorise cette utilisation.

Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne peuvent en aucun cas étre interprétées comme
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imposant 4 un Etat contractant I’obligation:

a) de prendre des mesures administratives dérogeant a sa législation et & sa pratique
administrative ou & celle de I’autre Etat contractant ;

b) de fournir des renseignements qui ne pourraient étre obtenus sur la base de sa
Iégislation ou dans le cadre de sa pratique administrative normale ou de celles de
’autre Etat contractant ; :

c) de fournir des renseignements qui révéleraient un secret commercial, industriel,
professionnel ou un procédé commercial ou des renseignements dont la
communication serait contraire & ’ordre public.

Si des renseignements sont demandés par un Etat contractant conformément 4 cet article,
"autre Etat contractant utilise les pouvoirs dont il dispose pour obtenir les renseignements

18




demandés, méme s’il n’en a pas besoin a ses propres fins fiscales. L’obligation qui figure
dans la phrase précédente est soumise aux limitations prévues au paragraphe 3 sauf si ces
limitations sont susceptibles d’empécher un Etat contractant de communiquer des
renseignements uniquement parce que ceux-ci ne présentent pas d’intérét pour lui dans le
cadre national.

En aucun cas les dispositions du paragraphe 3 ne peuvent &tre interprétées comme
permettant a4 un Etat contractant de refuser de communiquer des renseignements
uniquement parce que ceux-ci sont détenus par une banque, un autre établissement
financier, un mandataire ou une personne agissant en tant qu’agent ou fiduciaire ou parce
que ces renseignements se rattachent aux droits de propriété d’une personne.

Les autorités compétentes doivent, par voie de consultation, élaborer les procédures
appropriées pour la mise en ceuvre de I’échange de renseignements prévu au paragraphe 1.

ARTICLE 28
ASSISTANCE AU RECOUVREMENT

Les FEtats contractants se prétent mutuellement assistance pour le recouvrement de leurs
créances fiscales. Cette assistance n’est pas limitée par les articles 1 et 2. Les autorités
compétentes des Etats contractants peuvent régler d’un commun accord les modalités
d’application du présent article.

Le terme “créance fiscale” tel qu’il est utilisé dans cet article désigne une somme due au
titre d’imp6ts de toute nature ou dénomination percus pour le compte des Etats
contractants, de leurs subdivisions politiques ou administratives ou collectivités locales,
dans la mesure ou I’imposition correspondante n’est pas contraire a cette Convention ou a
tout autre instrument auquel ces Ftats contractants sont parties, ainsi que les intéréts,
pénalités administratives et colits de recouvrement ou de conservation afférents i ces
impdts.

Lorsqu’une créance fiscale d’un Etat contractant qui est recouvrable en vertu des lois de
cet Etat et est due par une personne qui, a cette date, ne peut, en vertu de ces lois,
empécher son recouvrement, cette créance fiscale est, a la demande des autorités
compétentes de cet Etat, acceptée en vue de son recouvrement par les autorités
compétentes de Pautre Etat contractant. Cette créance fiscale est recouvrée par cet autre
Ftat conformément aux dispositions de sa .1égislation applicable en matiére de
recouvrement de ses propres impdts comme si la créance en question était une créance
fiscale de cet autre Etat.

Lorsqu’une créance fiscale d’un Etat contractant est une créance a I’égard de laquelle cet
Etat peut, en vertu de sa législation, prendre des mesures conservatoires pour assurer son
recouvrement, cette créance doit, a la demande des autorités compétentes de cet Etat, &tre
acceptée aux fins de I’adoption de mesures conservatoires par les autorités compétentes de
autre Etat contractant. Cet autre Etat doit prendre des mesures conservatoires a ’égard
de cette créance fiscale conformément aux dispositions de sa législation comme s’il
s’agissait d’une créance fiscale de cet autre Etat méme si, au moment ol ces mesures sont
appliquées, la créance fiscale n’est pas recouvrable dans le premier Etat ou est due par une
personne qui a le droit d’empécher son recouvrement.
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Nonobstant les dispositions des paragraphes 3 et 4, les délais de prescription et la priorité
applicables, en vertu de la Iégislation d’un Etat contractant, a une créance fiscale en raison
de sa nature en tant que telle ne s’appliquent pas & une créance fiscale acceptée par cet
Etat aux fins du paragraphe 3 ou 4. En outre, une créance fiscale acceptée par un Etat
contractant aux fins du paragraphe 3 ou 4 ne peut se voir appliquer aucune priorité dans
cet Etat en vertu de la législation de 1’autre Etat contractant.

Les procédures concernant ’existence, la validité ou le montant d’une créance fiscale d’un
Etat contractant ne sont pas soumises aux tribunaux ou organismes administratifs de
I’autre Etat contractant.

Lorsqu’a tout moment aprés qu’une demande ait été formulée par un Etat contractant en
vertu du paragraphe 3 ou 4 et avant que 1’autre Etat ait recouvré et transmis le montant de
la créance fiscale en question au premier Etat, cette créance fiscale cesse d’étre :

a) dans le cas d’une demande présentée en vertu du paragraphe 3, une créance fiscale du
premier Etat qui est recouvrable en vertu des lois de cet Ltat et est due par une
personne qui, a ce moment, ne peut, en vertu des lois de cet Etat, empécher son
recouvrement, ou

b) dans le cas d’une demande présentée en vertu du paragraphe 4, une créance fiscale du
premier Etat & I’égard de laquelle cet Etat peut, en vertu de sa législation, prendre des
mesures conservatoires pour assurer son recouvrement les autorités compétentes du
premier Etat notifient promptement ce fait aux autorités compétentes de ’autre Etat et
le premier Etat, au choix de I’autre Etat, suspend ou retire sa demande.

Les dispositions du présent article ne peuvent en aucun cas étre interprétées comme
imposant & un Etat contractant I’obligation :

a) de prendre des mesures administratives dérogeant a sa législation et a sa pratique
administrative ou a celles de 1’autre Etat contractant N

b) de prendre des mesures qui seraient contraires a 1’ordre public ;

¢) de préter assistance si l’autre Etat contractant n’a pas pris toutes les mesures
raisonnables de recouvrement ou de conservation, selon le cas, qui sont disponibles en
vertu de sa législation ou de sa pratique administrative ;

d) de préter assistance dans les cas ol la charge administrative qui en résulte pour cet Etat
est nettement disproportionnée par rapport aux avantages qui peuvent en étre tirés par
’autre Etat contractant.

ARTICLE 29
MEMBRES DES MISSIONS DIPLOMATIQUES
ET POSTES CONSULAIRES

Les dispositions de la présente Convention ne portent pas atteinte aux priviléges fiscaux dont
bénéficient les membres des missions diplomatiques ou postes consulaires en vertu soit des
regles générales du droit international, soit des dispositions d'accords particuliers.
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ARTICLE 30
DROIT AUX AVANTAGES DE LA CONVENTION

Les dispositions de la présente Convention ne peuvent &tre interprétées de fagon a
empécher I’application par un Etat contractant des dispositions anti-abus prévues par son
droit interne.

Les avantages prévus dans la présente Convention ne sont pas accordés a un résident d’un
Etat contractant qui n’est pas le bénéficiaire effectif des revenus provenant de I’autre Etat
contractant.

Les dispositions de la présente Convention ne sont pas applicables si le principal objectif
ou I'un des principaux objectifs de toute personne intervenant dans la création ou la
cession de biens ou de droits au titre desquels sont versés les revenus consiste & tirer
avantage de ces dispositions au moyen de cette création ou de cette cession.

CHAPITRE VI
DISPOSITIONS FINALES

ARTICLE 31
ENTREE EN VIGUEUR

La présente Convention entrera en vigueur trente jours apres la date de réception de la
derni¢re notification, par écrit et par voie diplomatique, sur I’accomplissement des
procédures internes des Etats contractants requises a cet effet.

La présente Convention est applicable :

a)
®

(i)

b)

()

(i)

au Sénégal :

en ce qui concerne les impdts percus par voie de retenue 3 la source, aux
sommes mises en paiement & compter le 1° janvier de I'année civile qui suit
celle de I'entrée en vigueur de la présente Convention ; et

en ce qui concerne les autres imp6ts sur le revenu, aux revenus réalisés au
cours de toute année civile ou exercice comptable commengant le 1% janvier
de l'année qui suit celle de l'entrée en vigueur de la présente Convention ou
apres cette date.

au Portugal:

en ce qui concerne les impdts dus 4 la source, quand le fait générateur se
produira & partir du 1 janvier de I’année civile qui suit celle de Ientrée en
vigueur de la présente Convention ;

en ce qui concerne les autres impdts, sur les revenus afférents aux périodes
imposables commengant le 1% janvier de I’année civile qui suit celle de I’entrée
en vigueur de la présente Convention.
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ARTICLE 32
DENONCIATION

1. La présente Convention demeurera en vigueur pendant une période de temps indéfinie.

2. Chaque Etat contractant peut dénoncer la Convention, moyennant notification par écrit et
par voie diplomatique, jusqu’au 30 juin de toute année suivant une période de cing années
civiles aprés la date de I’entrée en vigueur de la présente Convention.

3. En cas de dénonciation, la Convention cessera d'étre applicable:
a) au Sénégal :

i) en ce qui concerne les impdts pergus par voie de retenue & la source, aux
sommes mises en paiement & compter le 1% janvier de l'année civile qui suit
celle de la notification de dénonciation de la présente Convention ; et

(i)  en ce qui concerne les autres impdts sur le revenu, aux revenus réalisés au
cours de toute année civile ou exercice comptable commencant le 1% janvier
de l'année qui suit celle de la notification de dénonciation de la présente
Convention ou aprés cette date ;

b) au Portugal :

(1) en ce qui concerne les impdts dus & la source, quand le fait générateur se produira a
partir du 1 janvier de l’année civile qui suit celle de la notification de
dénonciation de la présente Convention ;

(i) en ce qui concerne les autres impdts, sur les revenus afférents au période

imposable commengant le 1% janvier de I’année civile qui suit celle de la
notification de dénonciation de la présente Convention.

EN FOI DE QUOI, les soussignés, diiment autorisés a cet effet, ont signé la présente
Convention,

FAIT en double exemplaires originaux a Lisbonne, le 13 juin 2014, en langues portugaise et
frangaise, les deux versions faisant également foi. '

Pour la République Portugaise:

PAULO PORTAS .

Vice-Premier-Ministre Ministre des Affgfires étrangéres dt des
Sénégalaig de I’Extérieur
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